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			Quando o professor Murray consentiu em empreender a exposição da carta aos Romanos, todo o encorajamento possível lhe foi dado, a fim de que prosseguisse, com empenho, na realização da obra inteira. E agora que está sendo publicada, confere-me o distinto prazer de expressar minha gratidão pelo seu término. De fato, se tivesse de manifestar plenamente o quanto valorizo esta obra, meu sentimento de satisfação resultaria no uso de superlativos. Não obstante, é mister que me refreie disso até certo ponto, especialmente considerando minha íntima amizade com o autor, durante quase trinta e cinco anos. Nosso companheirismo, primeiro como colega de classe no Princeton Theological Seminary e, depois, como companheiro do corpo docente, tem me levado a uma entusiasta apreciação do autor como exegeta e teólogo, bem como a um caloroso afeto para com ele.

			Nenhum esforço será envidado no sentido de avaliar em detalhes o caráter erudito da obra, o evidente conhecimento dos problemas surgidos na antiga e na mais recente literatura, a devoção do autor à responsabilidade primária de expor o texto, a reverente devoção ao Deus da Palavra e o estilo elevado que, de modo geral, caracteriza este comentário. O livro falará por si mesmo, de maneiras variadas, a diferentes leitores. Entretanto, a menos que eu esteja enganado, esta obra será reconhecida, em todos os lugares, como uma distinta contribuição à literatura a respeito desta grande carta.

			Considerando o valor intrínseco da carta aos Romanos e seu profundo significado para a compreensão do cristianismo, pareceu ser prudente não impor ao autor quaisquer limitações rígidas, mas, antes, conceder-lhe total liberdade para abordar o texto de uma maneira que fizesse a maior justiça possível às questões exegéticas. Nada é mais desconcertante para o leitor de um comentário do que descobrir estarem sendo tratados de modo superficial e escasso os assuntos mais espinhosos. Embora ninguém possa garantir que cada leitor tributará aos problemas abordados com considerável amplitude o mesmo valor dado pelo autor, a maioria dos leitores, quer concorde, quer não, com as conclusões obtidas, sem dúvida apreciará a profunda consideração sobre muitos pontos.

			Para aqueles que não conhecem bem a vida e a carreira do autor, alguns poucos detalhes biográficos poderão ser interessantes. Nascido na Escócia, John Murray recebeu sua educação literária, e parte de sua educação teológica, em sua própria terra natal, nas universidades de Glasgow e Edimburgo. Na América do Norte, estudou teologia em Princeton, por três anos, e após sua formatura foi-lhe galardoada uma cadeira em Teologia Sistemática, como membro da Sociedade Gelston-Winthrop, naquela instituição. Sua carreira de mestre começou em Princeton, onde serviu como instrutor de Teologia Sistemática pelo período de um ano (1929-30). A partir de então, Murray tornou-se membro do corpo docente do Westminster Theological Seminary, servindo a princípio como instrutor e, a partir de 1937, como professor de Teologia Sistemática. Além de suas contribuições a muitos periódicos, suas mais importantes obras são: Christian Baptism (1952), Divorce (1953), Redemption, Accomplished and Applied (1955), Payton Lectures (1955), Principles of Conduct (1957), The Imputation of Adam’s Sin (1959).

			Estas linhas, apesar de redigidas principalmente como apresentação desta obra e de seu autor ao público leitor, não estariam completas sem falarmos sobre o alvo final do autor neste empreendimento. O seu alvo é estimular os homens de nossa época a se empenharem em um renovado esforço por entender o texto sagrado da carta aos Romanos, que se destaca majestosamente entre os escritos neotestamentários. Que a reverente e meticulosa erudição do autor, expressa nestas páginas, contribua ricamente para que a mensagem do inspirado apóstolo chegue aos homens “na plenitude da bênção de Cristo”.

			Ned B. Stonehouse
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			A fim de que este comentário seja livremente consultado por aqueles que não estão afeitos às línguas originais das Escrituras, com frequência tenho evitado usar vocábulos gregos e hebraicos. Estes foram incluídos nas notas dos capítulos e nos apêndices. Esta prática, em muitas ocasiões, aumenta a dificuldade. É mais fácil para um expositor discutir a exegese de qualquer cláusula, frase ou palavra em particular, se o texto original for citado e se a exposição prosseguir na hipótese de que o leitor o conhece bem. Porém, quando essa hipótese não pode ser mantida, torna-se necessário empregar outros métodos que familiarizem o leitor com os assuntos que estiverem sendo discutidos, exigindo-se, para isso, muitas considerações. No entanto, há compensações. As Escrituras Sagradas devem ser explicadas de modo que, “habitando a Palavra de Deus ricamente em todos, adorem a Deus de maneira aceitável; e, através da paciência e consolação das Escrituras, tenham esperança” (Confissão de Fé de Westminster, I, viii). E os comentários, por semelhante modo, deveriam estimular os interesses daqueles que não conhecem as línguas originais.

			Quanto à questão das variantes no texto original, acredito que não me tenho feito passar por autoridade na ciência altamente especializada da crítica textual. Em várias ocasiões, mostrei-me indeciso e procurei indicar qual seria o sentido das respectivas passagens. Em muitos casos, seria uma presunção de minha parte tentar ser dogmático a favor de uma variante, em detrimento de qualquer outra.

			Todo expositor tem suas preferências quanto aos detalhes sobre os quais concentra sua atenção. Este comentário não é uma exceção. Isto equivale a dizer apenas que reflete as limitações e os interesses particulares do autor. Porém, tentei determinar o que acredito ter sido o pensamento do apóstolo sobre aqueles assuntos centrais em Romanos, procurando fazer isso de modo a aproveitar as contribuições mais significativas de outros, ao explanarem essa carta. O manuscrito deste livro foi completado e preparado antes do surgimento de alguns dos mais recentes comentários sobre a carta aos Romanos ou, pelo menos, antes de terem chegado às minhas mãos. Por isso, não me referi a eles.

			Desejo expressar ao Dr. Ned B. Stonehouse, estimado colega, minha profunda gratidão por sua tolerância e encorajamento, bem como pelas correções sugeridas por ele em diversos pontos. Contudo, o Dr. Ned não é responsável, em medida alguma, pelas falhas manifestadas nesta jornada venturosa na ciência da exposição.

			Reconheço, agradecido, a minha dívida para com os seguintes publicadores, por sua gentil permissão para que eu citasse suas obras: Muhlenberg Press, Filadélfia — Anders Nygren: Commentary on Romans (1949); Harper & Brothers, Nova Iorque — C. K. Barrett: A Commentary on the Epistle to the Romans (1957), Karl Barth: Christ and Adam (1957); Abingdon-Cokesbury Press, Nova Iorque e Nashville — The Interpreter’s Bible, vol. IX (1954); B. Herder Book Co., St. Louis — Joseph Pohle, ed. Arthur Press: Grace Actual and Habitual, Dogmatic Theology VIII (1934); Wm. B. Eerdmans Publishing Company, Grand Rapids — F. F. Bruce: The Epistle of Paul to the Romans (1963), Commentary on the Epistle to the Colossians (1957); João Calvino: The Epistle of Paul to the Romans (1961); The Westminster Press, Filadélfia — Oscar Cullman: Christ and Time (1950); Charles Scribner’s Sons, Nova Iorque — Oscar Culmann: The State in the New Testament (1957); Lutterworth Press, Londres — Franz J. Leenhardt: The Epistle to the Romans (1961).

			Seria impossível expressar adequadamente minha dívida às inúmeras fontes de onde obtive estímulo e assistência. O pensamento e a expressão sempre serão moldados pelo contato com os escritos alheios, não sendo possível traçar as várias influências sofridas, conferindo a cada autor o seu devido crédito. Porém, desejo aproveitar a ocasião para apresentar minha gratidão aos autores e publicadores dos livros que não exigiram qualquer permissão para serem citados. Quanto a estes, manifestamos o reconhecimento mediante a identificação e citação apropriadas.

			À Wm. B. Eerdmans Publishing Company, por toda a cortesia que me foi prestada quanto à publicação deste volume, estendo minha calorosa gratidão. 

			Tornar-me-ia extremamente culpado se encerrasse este prefácio sem fazer aquele supremo reconhecimento. A carta aos Romanos é a Palavra de Deus. Seu tema é o evangelho da graça divina, e o evangelho anuncia as maravilhas da condescendência e do amor de Deus. Se não nos deixarmos enlevar pela glória do evangelho e não formos introduzidos no Santo dos Santos da presença de Deus, teremos perdido de vista a finalidade grandiosa desse sagrado depósito. É somente pelo fato de que o Deus da graça insuflou tesouros em vasos de barro que nós, homens, recebemos a incumbência e o privilégio de empreender tal exposição. Se qualquer êxito acompanhar este esforço, tudo será pela graça do Espírito Santo, sob cuja inspiração a carta foi escrita e sob cuja iluminação a igreja tem sido conduzida em interpretá-la. Sempre devemos nos caracterizar por profunda humildade. A excelência do poder pertence a Deus, e não a nós. Exclusivamente a ele seja todo louvor e glória.

			John Murray
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			O Autor

			É indiscutível que o apóstolo Paulo escreveu a carta aos Romanos, e, por esse motivo, conforme um dos mais recentes comentadores declarou, trata-se de “uma proposição que não precisamos discutir”.1 Todavia, devemos reconhecer a importância da autoria paulina, quando a relacionamos ao conteúdo da carta.

			Ao lermos a carta, não podemos escapar à ênfase que recai sobre a graça de Deus e, mais especificamente, sobre a justificação pela graça, mediante a fé. Para este evangelho, Paulo fora separado (1.1). Quando ele diz “separado”, dá a entender que todos os interesses e apegos estranhos à promoção do evangelho haviam sido rompidos, arrancados e que o evangelho o tornara cativo. Este amor e dedicação devem ser considerados à luz daquilo que Paulo fora anteriormente. Ele mesmo testificou: “Vivi fariseu conforme a seita mais severa da nossa religião” (At 26.5).2 O seu farisaísmo o constrangeu a pensar consigo mesmo: “Muitas coisas devia eu praticar contra o nome de Jesus, o Nazareno” (At 26.9). Paulo tornara-se o arquiperseguidor da igreja de Cristo (cf. At 26.10-11, 1 Tm 1.13). Por trás desta oposição, havia o zelo religioso em busca de uma maneira de ser aceito diante de Deus; isto era a antítese da graça e da justificação pela fé. Portanto, ao escrever esta grandiosa e polêmica obra, a respeito da exposição e defesa do evangelho da graça, Paulo o fez como alguém que conhecera plenamente, nas profundezas de sua própria experiência e devoção, o caráter daquela piedade que agora, na qualidade de servo de Jesus Cristo, se via obrigado a caracterizar como religião de pecado e morte. O farisaísmo era uma religião de lei. Seu horizonte era definido e circunscrito pelos recursos da lei e, por conseguinte, pelas obras da lei. O encantamento do farisaísmo foi decisivamente quebrado por ocasião do encontro de Paulo com Jesus, na estrada para Damasco (cf. At 9.3-6; 26.12-18). Por isso, o apóstolo escreveu: “E o mandamento que me fora para vida, verifiquei que este mesmo se me tornou para morte” (Rm 7.10); “Porque eu, mediante a própria lei, morri para a lei, a fim de viver para Deus” (Gl 2.19); “Visto que ninguém será justificado diante dele por obras da lei, em razão de que pela lei vem o pleno conhecimento do pecado” (Rm 3.20). Ao esclarecer a antítese entre a graça e a lei, a fé e as obras, Paulo escreve sobre uma antítese que se refletia no contraste entre os dois períodos da história de sua própria vida, os quais estavam divididos pela sua experiência na estrada de Damasco. Esse contraste torna-se ainda mais significativo no caso de Paulo, pois o zelo que o caracterizou, em ambos os períodos, foi insuperável quanto a seu fervor e intensidade. Ninguém foi capaz de conhecer melhor a autocomplacência da justiça da lei, por um lado, e a glória da justiça de Deus, por outro.

			A importância da autoria paulina não deve ser apreciada somente por pertencer ao tema central da carta; existe outra característica notável vinculada ao fato de que Paulo é o seu autor. Os leitores da carta podem, em algumas ocasiões, indagar a si mesmos qual a relevância dos capítulos 9 a 11. Estes capítulos parecem perturbar a unidade e a sequência lógica do argumento. A inclusão deles, na verdade, tem sua explicação em algo muito mais importante do que na identidade de Paulo. Mas tal fator não pode ser negligenciado. Paulo era judeu. E não apenas isto; era um judeu que se convertera daquela mesma perversão que caracterizava o povo judeu como um todo, na época em que ele escreveu esta carta. Paulo conhecia a mentalidade judaica como nenhuma outra pessoa. Sabia qual a gravidade das questões debatidas na incredulidade de seus compatriotas segundo a carne. Avaliou a desonra que essa incredulidade trazia a Deus e ao seu Cristo. “Porquanto, desconhecendo a justiça de Deus e procurando estabelecer a sua própria, não se sujeitaram à que vem de Deus” (Rm 10.3). “Deus lhes deu espírito de entorpecimento, olhos para não ver e ouvidos para não ouvir, até ao dia de hoje” (Rm 11.8). Em seus labores missionários, Paulo encontrou muito dessa hostilidade judaica contra o evangelho (cf. At 13.45-47; 14.2,19; 17.5-9; 18.6,12 e 19.9). Porém, essa hostilidade e a perseguição por ela engendrada não apagaram a intensidade do amor por seus compatriotas, um amor que o constrangeu a proferir aquelas palavras que dificilmente acham correspondentes no restante das Escrituras: “Porque eu mesmo desejaria ser anátema, separado de Cristo, por amor de meus irmãos, meus compatriotas, segundo a carne” (Rm 9.3). A extensão envolvida no grandioso tema da carta, juntamente com o pecado característico do povo judeu, pecado do qual o apóstolo acusa diretamente os judeus, em Romanos 2.17-29, torna inevitável, por assim dizer, que Paulo tivesse expressado o ardente desejo de seu coração em favor da salvação de seus irmãos — “A boa vontade do meu coração e a minha súplica a Deus a favor deles são para que sejam salvos” (Rm 10.1).

			Existe outra consideração relacionada à autoria paulina que nos convém observar. Paulo era, eminentemente, o apóstolo dos gentios (cf. At 13.47,48; 15.12; 18.6,7; 22.21; 26.17; Gl 2.2,8; Ef 3.8 e 1 Tm 2.7). Em Romanos, encontramos não somente referências expressas a isso (11.13; cf. 1.13), mas a própria redação da carta derivou-se do seu sentimento de comissão e dever, associado àquele fato. O apóstolo envidou esforços especiais para assegurar aos cristãos de Roma que por diversas vezes se propusera a ir lá (1.11-13; 15.22-29). Impedido de cumprir o seu desejo, escreveu a carta em cumprimento de sua comissão apostólica. Enquanto a lemos, precisamos levar em conta o zelo missionário e o propósito pelo qual Paulo se deixava animar na posição de apóstolo dos gentios; essa consideração está intimamente ligada às complexidades da igreja de Roma e ao seu lugar naquela região que Paulo reputava preeminente em seus labores apostólicos.

			A Ocasião

			Quando correlacionada às narrativas sobre as atividades de Paulo, relatadas no livro de Atos, a carta fornece indicações suficientes para determinarmos, com razoável certeza, o lugar e a ocasião em que foi escrita. É evidente que Paulo estava às vésperas de sua partida para Jerusalém, levando a contribuição feita na Macedônia e na Acaia para os pobres dentre os santos de Jerusalém (cf. Rm 15.25-29). Isso deixaria subentendido, para dizermos o mínimo, que ele se encontrava nas proximidades da Macedônia e da Acaia. A referência a Cencreia (Rm 16.1), o porto da cidade de Corinto, e as recomendações sobre Febe, serva da igreja de Cencreia, que aparentemente estava de partida para Roma, constituem outras indicações quanto ao provável lugar em que Paulo estava, quando escreveu a carta. Além disso, ele falou a respeito de Gaio, como seu hospedeiro (Rm 16.23). Em uma de suas cartas, Paulo fala sobre Gaio como um daqueles a quem batizara em Corinto (1 Co 1.14). Não há bons motivos para duvidarmos da identidade de seu hospedeiro, quando escreveu a carta aos Romanos, como o mesmo Gaio de Corinto.

			Em Atos 20.2-3, somos informados que o apóstolo, em sua terceira viagem missionária, chegou à Grécia e passou três meses ali. Após esse tempo, partiu em direção a Jerusalém, atravessando a Macedônia. Terminados os dias dos pães asmos, navegou de Filipos (At 20.6), apressando-se para estar em Jerusalém no dia de Pentecostes. Isto significa que ele deixara Corinto não mais tarde do que no mês de março daquele ano. Paulo, em seu discurso na presença de Félix, aludiu a essa viagem a Jerusalém, afirmando que ali chegara a fim de trazer esmolas e ofertas para sua nação (At 24.17). Existem  motivos para identificar essas ofertas com a contribuição mencionada em Romanos 15.26, que fora coletada na Macedônia e Acaia. Portanto, as evidências parecem indicar que a carta foi escrita em Corinto ou circunvizinhanças, perto do fim da permanência de três meses de Paulo em Corinto, no término de sua terceira viagem missionária. A referência aos dias dos pães asmos (At 20.6) coloca a partida de Filipos no fim de março ou começo de abril do mesmo ano. Isto significa que a carta deve ter sido escrita no princípio da primavera daquele ano.

			Entre os eruditos há diferenças de julgamento quanto ao ano exato em que ocorreu essa viagem a Jerusalém. Recentemente, C. K. Barrett, apesar de admitir que “a cronologia das atividades de Paulo não pode ser estabelecida sem qualquer margem para contestações”, pensa que a data de 55 D.C. oferece menos dificuldades do que qualquer outra (op. cit., p. 5). Barrett não se acha sozinho ao reivindicar para a composição da carta uma data tão recuada. No entanto, o ponto de vista mais comum é que a primavera em foco foi a do ano 58 D.C.,3 embora W. M. Ramsay prefira a data de 57 D.C.4 O Novo Testamento não se refere a datas; assim, para chegarmos a esta espécie de informação, dependemos de cálculos derivados de outras fontes que dizem respeito a eventos tais como o período de governo do procônsul Gálio (At 18.12), que coincidiu com a permanência de Paulo em Corinto, na oportunidade de sua segunda viagem missionária (At 18.1-18) ou o período da procuradoria de Pórcio Festo, que começou perto do fim da detenção de Paulo em Cesareia (At 24.27-25.12 e 26.30-27.2).

			A Igreja em Roma

			A igreja de Roma não fora estabelecida através da atividade missionária de Paulo. A única inferência razoável que se pode extrair do testemunho pessoal dele, ao afirmar que não edificava “sobre fundamento alheio” (Rm 15.20), é que aquela igreja não fora estabelecida mediante os labores de qualquer outro apóstolo. Por conseguinte, podemos perguntar: como se originou em Roma uma comunidade cristã? Se levarmos em conta a posição estratégica de Roma, dentro do império romano, e os fatores que atuaram sobre a igreja cristã, após o dia de Pentecostes, então, a resposta é relativamente fácil. Não pode ser desconsiderado o fato de que entre os ouvintes de Pedro, no dia de Pentecostes, e testemunhas daqueles fenômenos miraculosos, havia peregrinos procedentes de Roma. É muito difícil acreditar que nenhum deles regressou a Roma. Temos boas razões para supor que, pelo menos alguns, se não muitos dentre eles, se converteram naquela ocasião e mais tarde voltaram a Roma, levando consigo a fé em Jesus. Ora, onde existir a fé, ela buscará a comunhão dos santos. Entretanto, apesar dessa consideração ser suficiente, por si mesma, para explicar a origem daquela comunidade cristã, é apenas um dos fatores, e não precisamos imaginar que tenha sido o principal. O panorama das condições foi tão bem expresso por Sanday e Headlam, que precisamos fazer apenas uma citação da “Introdução” de sua obra: “Nunca, no decurso da história anterior, houvera qualquer coisa similar à liberdade de locomover-se e movimentar-se que, à época dos apóstolos, existia no império romano. Este movimentar-se seguia certas linhas definidas e fixas quanto a determinadas direções. Mostrava-se mais intenso ao longo das praias orientais do Mediterrâneo, e sua tendência geral era de ida e vinda para Roma. O constante ir e vir de oficiais romanos, quando um governador de província sucedia a outro; o deslocamento de tropas de uma localidade para outra, trazendo novos grupos de recrutas e retirando os veteranos; as incessantes demandas tanto por necessidades quanto por artigos de luxo, mediante um comércio sempre crescente; a atração que a gigantesca metrópole naturalmente exercia sobre a imaginação dos argutos jovens orientais, os quais sabiam que as melhores oportunidades para alguma carreira tinham de ser buscadas ali; milhares de motivos, que envolviam ambições, negócios e prazeres, atraíam um fluxo constante de pessoas provenientes das províncias orientais em direção a Roma. Entre as multidões, inevitavelmente haveria alguns cristãos, e estes das mais variadas nacionalidades e antecedentes. O próprio apóstolo Paulo, durante os últimos três anos, estivera residindo em um dos maiores centros comerciais do Oriente Médio. Podemos dizer que as três grandes cidades onde ele estivera por mais tempo — Antioquia, Corinto e Éfeso — eram justamente as três com as quais (assim como Alexandria) o intercâmbio de Roma se mostrava mais intenso. Podemos estar certos de que não poucos dentre os próprios discípulos de Jesus, por fim, encontraram o caminho para Roma... O fato de terem sido Priscila e Áquila incentivados a irem para Roma é justamente o que poderíamos esperar de alguém como o apóstolo Paulo, dotado de visão tão perspicaz, que criou a estratégia adequada para a situação. Enquanto ele mesmo estava estabelecido e em pleno trabalho em Éfeso, manifestando a intenção de visitar Roma, por certo logo lhe ocorreu a ideia de quão valioso trabalho aquele casal realizaria na capital do império e que excelente preparação eles poderiam fornecer para a sua futura visita, ao passo que, permanecendo ali, com o apóstolo, Áquila e Priscila eram quase supérfluos. De forma que, ao invés de apresentar qualquer dificuldade, Paulo os enviou a Roma, onde já eram conhecidos”.5

			Um problema em torno do qual há muita diferença de opinião é o da constituição da igreja de Roma: ela era predominantemente judaica ou gentílica? Não há necessidade de demonstrarmos que havia tanto judeus quanto gentios entre aqueles aos quais o apóstolo se dirigiu. As palavras diretamente enviadas aos judeus, em Romanos 2.17ss., as saudações enviadas, por exemplo, a Priscila e Áquila (cf. Rm 16.3), dos quais pelo menos este último era judeu (cf. At 18.2), as saudações a Andrônico, Júnias e Herodião, aos quais Paulo chama de “meus parentes” (Rm 16.7,11), e o prolongado ensino a respeito de questões do mais profundo interesse para os judeus, nos capítulos 9 a 11, não mencionando outras considerações que se vinculam à mesma conclusão, servem de indicações suficientes acerca da presença, na igreja de Roma, de pessoas de raça judaica. E que ali havia gentios é claramente expresso nestas palavras de Paulo: “Dirijo-me a vós outros, que sois gentios!” (Rm 11.13) O trecho de Romanos 15.8-29 nos conduz à mesma conclusão. Nesta passagem, o apóstolo utiliza o fato de ser “ministro de Cristo Jesus entre os gentios” como o motivo que o encorajava a impor aos seus leitores as exigências do amor e da tolerância cristã (ver vv. 15 e 16).

			A questão das relativas proporções numéricas entre esses dois grupos étnicos não deve receber atenção exagerada. Precisamos levar em conta a maneira como o apóstolo se interessou pelos problemas de ambos os grupos. E, na carta, há amplas evidências da maneira como ele reputava os interesses salvíficos tanto dos judeus quanto dos gentios como interesses mutuamente condicionados e capazes de promover um ao outro (cf. especialmente Rm 11.11-15,25-28). Entretanto, a mera questão de proporções numéricas não se reveste de tanta importância que afete radicalmente a interpretação da carta, seja qual for a opinião que sejamos constrangidos a adotar.

			Nenhum erudito, entre os que se têm proposto a discutir este assunto, é digno de maior estima do que Theodor Zahn. Ele se mostra decisivo em advogar o ponto de vista de que, “em Roma, os cristãos gentios constituíam uma minoria comparativamente pequena”.6 Os vários argumentos postulados por Zahn estão entre os mais coerentes que poderiam ser evocados em apoio a essa tese. Para mim, entretanto, esses argumentos não são conclusivos. Por exemplo, Zahn afirma: “É perfeitamente claro, em 7.1-6, que Paulo se dirigiu aos leitores como se estes, à semelhança dele mesmo, tivessem vivido debaixo da lei, antes de sua conversão e novo nascimento. Não se poderia dizer tal coisa a respeito de gentios... Por conseguinte, se não houver qualquer outro motivo, o assunto da nacionalidade dos cristãos romanos pode ser considerado resolvido, pois é igualmente claro que Paulo não falava aqui somente a uma parte de seus leitores”.7 A suposição sobre a qual se alicerça este argumento é que as palavras “dabaixo da lei” se referem à economia mosaica ou do Antigo Testamento. É verdade que, às vezes, esta expressão assume tal significado (cf. Gl 3.23; 4.4). Mas a suposição de que a expressão “debaixo da lei” tem esse escopo restrito é um erro que tem prejudicado a interpretação da carta aos Romanos, nas mãos de alguns de seus mais hábeis expositores. Conforme ficará demonstrado reiteradamente no presente comentário, há grande flexibilidade no uso que Paulo faz do termo “lei”. E “debaixo da lei” não pode, em certas instâncias, significar “debaixo da economia mosaica”; tampouco a sua significação pode ser limitada àqueles que, na realidade, estavam debaixo da instituição mosaica. Isto se torna particularmente evidente em Romanos 6.14, onde as palavras “debaixo da lei” se aplicam a todos os incrédulos, judeus e gentios. E, quando Paulo disse: “Vós morrestes relativamente à lei, por meio do corpo de Cristo” (Rm 7.4), referia-se a todos que se tornaram participantes da virtude da morte de Cristo. Portanto, o trecho de Romanos 7.1-6 não pode ser evocado em apoio à tese de tratar-se somente de judeus, sem que se admita uma suposição que reflete uma incorreta exegese de um elemento básico no ensinamento de Paulo.

			Outrossim, quando Paulo afirmou: “Falo aos que conhecem a lei” (7.1), não devemos supor que estas palavras podem ser aplicadas somente aos judeus convertidos. Conforme escreveu Zahn, é verdade que “Paulo não estabeleceu, dentre os seus leitores, distinção entre os que conheciam a lei e os que não a conheciam”.8 Mas podemos inferir desse fato que os leitores eram judeus e que a igreja de Roma era, predominantemente, judaica. De igual modo, os cristãos gentios poderiam ter o conhecimento da lei e, de maneira ainda mais particular, da ordenança específica à qual o apóstolo se referia aqui. Os gentios, ao se tornarem cristãos, logo se familiarizavam com as Escrituras do Antigo Testamento, e não devemos esquecer que “grande porção dos cristãos gentios ter-se-ia aproximado do cristianismo por meio de uma conexão anterior com o judaísmo”.9 “Deve haver pouca dúvida de que as igrejas da Galácia eram, em sua maior parte, constituídas de gentios.”10 No entanto, em sua carta aos Gálatas, o apóstolo apelou com frequência ao Antigo Testamento, por certo supondo que aqueles cristãos estavam familiarizados com a história do Antigo Testamento.

			É verdade, conforme Zahn salienta, que o vocábulo “nações”11é algumas vezes usado em sentido abrangente, incluindo tanto judeus como gentios. Sem dúvida, assim ocorre em diversas passagens dos evangelhos (cf. Mt 25.32; 28.19; Mc 11.17; Lc 24.47). Não é ilógico supor que este significado abrangente figure nos trechos de Romanos 1.5,13; 15.18 e 16.26. Mas, visto que esse termo frequentemente é usado nesta carta para indicar os gentios, em distinção aos judeus (Rm 2.14,24; 3.29; 9.24,30; 11.11,13,25; 15.9-12,16,27), o que também se verifica em outras cartas paulinas, há muito a ser dito em favor da ideia de que a palavra “nações”, por toda a carta, deve ser entendida como uma referência aos gentios. Não precisamos admitir que a citação de Gênesis 17.5, em Romanos 4.17,18 — “Por pai de muitas nações” — deve ser entendida como que incluindo a nação judaica e as gentílicas. A promessa feita a Abraão, evocada por Paulo, bem poderia ser entendida no sentido de que a paternidade de Abraão se estendia além daqueles que eram seus descendentes segundo a carne. Portanto, mesmo esta passagem não pode ser utilizada como uma evidente ocorrência do sentido inclusivo do vocábulo “nações” (cf. Gl 3.8,9). Em Romanos 16.4, a expressão relevante é mais naturalmente traduzida por “todas as igrejas dos gentios”, e não por “todas as igrejas das nações”, em que “nações” é entendida como palavra inclusiva.

			No que concerne ao uso deste termo, a situação é que, em suas cartas, Paulo o emprega frequente e preponderantemente no significado de gentios em distinção a judeus, e que, embora em poucas instâncias o sentido abrangente seja possível e razoável, não há qualquer ocorrência em que o termo indique, de modo claro, todas as nações, incluindo  judeus e gentios.12 É perfeitamente claro que, em Romanos 11.13, Paulo dirigia a palavra a gentios; e assim o fez por ser o apóstolo dos gentios. Também deve ficar evidente que em Romanos 15.9-13 ele se referia às promessas de Deus naquilo em que estavam envolvidas as nações gentílicas. No versículo 15, Paulo fala da graça que lhe fora dada por Deus, lembrando aos seus leitores que a graça lhe fora outorgada, a fim de que ele se tornasse “ministro de Cristo Jesus entre os gentios, no sagrado encargo de anunciar o evangelho de Deus, de modo que a oferta deles seja aceitável” (v. 16). Esse reiterado apelo à graça de Deus, no tocante aos gentios e ao seu próprio apostolado e ministério, preeminentemente dirigido àqueles, conduz-nos a interpretar o propósito expresso em Romanos 1.13 como o de obter Paulo algum fruto em Roma, “como também entre os outros gentios” (uma abordagem que subentende o caráter gentílico daqueles a quem ele endereçava sua carta). Por semelhante modo, o contexto anterior a Romanos 15.18 leva-nos a considerar a obediência ali mencionada como a obediência por parte dos gentios. Até mesmo em Romanos 16.26, embora o pensamento sem dúvida gire em torno da universalidade étnica da revelação do mistério do evangelho, a ênfase recai sobre o fato de que esse mistério foi desvendado às nações gentílicas com a finalidade de produzir, entre elas, a obediência por fé.

			No tocante à diferença numérica entre judeus e gentios, é impossível determinar as proporções relativas entre os membros da igreja de Roma. Mas as evidências aparentemente indicam que, por mais importante que fosse, aos olhos do apóstolo, o segmento judaico e por mais empenhado que ele se tivesse mostrado em promover os mais sublimes interesses de seus compatriotas, no relacionamento deles com Deus e em sua unidade e comunhão no corpo de Cristo, Paulo considerava a igreja de Roma, em grande parte, se não a maioria, como um exemplo da graça de Deus manifestada aos gentios e um exemplo daquilo que ele desejava estabelecer, confirmar e promover, em sua capacidade de apóstolo dos gentios.

			Esboço da Carta aos Romanos

			I	Saudação — 1.1-7 

			II	Introdução — 1.8-15 

			III	Tema — 1.16,17

			IV	A Universalidade do Pecado e da Condenação — 1.18 a 3.20

					A. No tocante aos Gentios — 1.18-32

					B. No tocante aos Judeus — 2.1-16

					C. O Agravamento da Condenação dos Judeus — 2.17-29

					D. A Fidelidade e a Justiça de Deus — 3.1-8

					E. Conclusão — 3.9-20 

			V	A Justiça de Deus — 3.21-31

			VI	A Comprovação Fundamentada no Antigo Testamento — 4.1-25

			VII	Os Frutos da Justificação — 5.1-11

			VIII	A Analogia — 5.12-21

			IX	Os Efeitos Santificadores — 6.1-23

					A. As Distorções da Doutrina da Graça — 6.1-11

					B. Os Imperativos para os Santificados — 6.12-23

			X	A Morte Relativamente à Lei — 7.1-6

			XI	Uma Experiência Transitória — 7.7-13

			XII	A Contradição no Crente — 7.14-25

			XIII	A Vida no Espírito — 8.1-39

			XIV	A Incredulidade de Israel — 9.1-5

			XV	A Vindicação da Justiça e da Fidelidade de Deus — 9.6-33

			XVI	A Justiça da Fé — 10.1-21

			XVII	A Restauração de Israel — 11.1-36

					A. O Remanescente - 11.1-10

					B. A Plenitude de Israel — 11.11-24

					C. A Plenitude dos Gentios e a Restauração de Israel — 11.25-32

					D. A Doxologia — 11.33-36

			XVIII	O Modo Cristão de Viver — 12.1 a 15.13

					A. Multiformes Deveres Práticos — 12.1-21

					B. As Autoridades Civis — 13.1-7

					C. A Primazia do Amor — 13.8-10

					D. A Consumação Iminente — 13.11-14

					E. Os Fracos e os Fortes — 14.1-23

					F. O Exemplo de Cristo — 15.1-6

					G. Judeus e Gentios: um só Povo  — 15.7-13

			XIX	Ministério, Projetos e Plano de Ação de Paulo

					quanto aos Gentios — 15.14-33

			XX	Saudações e Doxologia Final — 16.1-27

					A. Saudações do Próprio Paulo — 16.1-16

					B. Advertências Contra os Enganadores — 16.17-20

					C. Saudações de Amigos — 16.21-23

					D. Doxologia — 16.25-27

			Propósito dos Capítulos Um a Oito

			Paulo nunca visitara Roma. Isto justifica o prolongamento da seção intitulada “Introdução”. Ele se empenhou por informar a igreja de Roma sobre o seu intenso desejo e determinação de ir até lá (1.10-15; cf. 15.22-29). Porém, o fato de que ainda não visitara Roma também esclarece, em parte, o caráter de sua saudação. Em Romanos 1.3-4, encontramos um sumário do evangelho e não podemos subestimar a importância desta definição — o evangelho diz respeito ao Filho de Deus, Jesus Cristo, nosso Senhor. Por igual modo, o tema, declarado em Romanos 1.16-17, precisa ser devidamente apreciado em relação ao que lhe antecede e ao que lhe segue. Este evangelho, sumariamente definido em Romanos 1.3-4, é o que Paulo estava determinado a pregar em Roma (1.15); e o zelo por este evangelho e seus frutos era a única razão de sua determinação. De uma maneira ou de outra, o tema, de Romanos 1.16-17, inclui o que foi apresentado no restante da carta.

			O evangelho, na qualidade de poder de Deus para a salvação, não tem significado à parte do pecado, condenação, miséria e morte. Por esse motivo, o apóstolo passou a demonstrar que o mundo inteiro permanece culpado diante de Deus, estando sujeito à sua ira e maldição (1.18-3.20). Podemos imaginar que Paulo ocultaria a imundície da degradação e iniquidade retratadas em 1.18-32; visto que, na realidade, é vergonhoso falar dessas monstruosidades religiosas e éticas. No entanto, ele era realista e, em vez de ocultar essas coisas, preferiu exibir aos olhos de todos a degeneração da humanidade réproba. Perguntamos: por quê? É sobre essa degradação que a justiça de Deus sobrevém, e a glória do evangelho consiste no fato de que ele torna manifesta a retidão de Deus, a qual satisfaz todas as exigências do nosso pecado, nos aspectos mais negros da iniquidade e da miséria. Ao avaliarmos as exigências decorrentes de nosso pecado, ficamos muito aquém de apreciarmos a gravidade real do caso, se não levarmos em conta a ira de Deus. O apóstolo prefaciou o relato sobre a depravação com as seguintes palavras: “A ira de Deus se revela do céu contra toda impiedade e perversão dos homens que detêm a verdade pela injustiça” (1.18). Estar sujeito à ira de Deus é o resumo da miséria humana. Questionar a realidade dessa ira, como uma “atitude de Deus para conosco”, concebendo-a meramente como “algum processo ou efeito, no terreno dos fatos objetivos”,13 é perder inteiramente de vista a significação da santidade de Deus, naquilo em que ele reage contra qualquer coisa oposta a si mesmo. A justiça de Deus, revelada no evangelho, é a provisão de sua graça que satisfaz as exigências de sua ira. E nenhum outro fato demonstra melhor a glória e eficácia do evangelho.

			A justiça discutida em Romanos é aquela que procede de Deus. Portanto, trata-se de uma justiça dotada de qualidade divina e possuidora de eficácia e virtude implícitas à Divindade. Não se trata do atributo divino da justiça, mas é uma justiça que envolve atributos e propriedades divinos, contrastada não meramente com a injustiça, mas também com a justiça humana. O grande tema da primeira porção da carta é a justificação pela graça, mediante a fé. E a justiça humana é a própria essência das religiões deste mundo, em distinção ao evangelho de Deus. Somente uma justiça proveniente de Deus pode mostrar-se à altura do desespero de nossa necessidade e fazer o evangelho tornar-se o poder de Deus para a salvação.

			Este tema é desdobrado em Romanos 3.21-26, onde Paulo esclarece que essa justiça vem através da redenção que há em Cristo Jesus e da propiciação em seu sangue. Essa justiça assegura a justificação diante de Deus; a propiciação é a providência de Deus em demonstrar a sua justiça, a fim de que ele seja o justo e o justificador dos ímpios. Essa tese é conduzida ao seu ápice em 5.15-21, onde é apresentada como a dádiva gratuita da justiça e consiste no ato de justiça e obediência de Cristo (vv. 17-19). A graça, desse modo, reina por intermédio da justiça para a vida eterna, por meio de Jesus Cristo, nosso Senhor (v. 21).

			O apóstolo mantém uma vigorosa ênfase sobre a fé — o evangelho é “o poder de Deus para a salvação de todo aquele que crê” (1.16; cf. v. 17; 3.22). Portanto, não se trata de uma justiça que, de modo incondicional e indiscriminado, se mostra eficaz para a salvação de todos. É uma justiça invariavelmente eficiente, onde quer que haja fé. Não devemos perder de vista a harmonia aqui existente. Se é uma justiça que procede de Deus, por outro lado também é uma justiça que provém da fé; e esses aspectos são interdependentes, por causa de suas respectivas naturezas. Trata-se de uma fé que nos coloca no devido relacionamento com essa justiça, porquanto consiste em receber e descansar; é autorrenunciante, olha para fora de si mesma e encontra em Cristo o seu tudo.

			Esta doutrina da graça poderia indicar que há licença para o pecado — continuemos no pecado para que a graça seja abundante (cf. 6.1). O capítulo 6 da carta dedica-se a refutar esta falsa inferência. Tal falsidade é desmascarada pelo simples fato de que, se morremos para o pecado, não mais podemos viver nele (6.2). A nossa morte para o pecado é garantida pela nossa união com Cristo, em sua morte e ressurreição (6.3-5). A força do pecado jaz na lei, e, se tivermos morrido para a lei, por meio do corpo de Cristo (7.4), então, morremos para o pecado. Além disso, mediante a união com Cristo fomos transportados para o reino da graça, e o pecado não pode mais exercer domínio sobre nós (6.14). Este fato é a base e a certeza da santificação. Cristo morreu por nós — isto é a nossa justificação. Entretanto, se Cristo morreu por nós, também morremos juntamente com ele — esta é a garantia da nossa santificação.

			A morte para o pecado, a libertação do domínio do pecado, a novidade de vida segundo o padrão da ressurreição de Jesus, que são  as ênfases proeminentes no trecho de 6.1 a 7.6, pareceriam ensinar-nos que o crente tornou-se isento do pecado e foi aperfeiçoado em santidade. Qualquer falso conceito a esse respeito é corrigido pelo delineamento do conflito retratado em 7.14-25. Tal conflito possui certa contradição que, por natureza, está ligada ao crente, por causa do pecado que existe no seu íntimo. Todavia, esse conflito não nos leva ao desespero. “Quem me livrará do corpo desta morte? Graças a Deus por Jesus Cristo, nosso Senhor” (7.24,25). Esta é a nota de triunfo na esperança que não nos deixa envergonhados. Contudo, esta nota de certeza triunfante não invalida a realidade do conflito; pois é ela que outorga à nota triunfal o seu autêntico caráter, como vitória de fé e esperança. É precisamente esta certeza que é explicada no capítulo 8. Se, em si mesmo, o crente não está isento do conflito contra o pecado, tampouco está livre das aflições que acompanham sua peregrinação neste mundo ou do conflito contra adversários. O capítulo 8 transborda com a certeza de que todas as coisas contribuem juntamente para o bem daqueles que amam a Deus e de que estes são mais do que vencedores por meio daquele que os amou. O alcance da graça de Deus a favor deles se expande desde a sua fonte, na eleição, antes da fundação do mundo, até à sua consumação, na glória que desfrutarão juntamente com Cristo; foram predestinados para serem conformados à imagem do Filho e serão glorificados juntamente com ele (cf. 8.17,28-30).

			Propósito dos Capítulos Doze a Dezesseis

			Se os capítulos 12 a 16 sucedessem imediatamente o capítulo 8, nesta carta, a sequência estaria em harmonia com um padrão facilmente compreendido e de acordo com a ordem que poderíamos esperar. Conforme observaremos no comentário, a seção que se estende de 12.1 a 15.13 aborda os deveres concretos e práticos que se impõem aos crentes. Tais deveres dizem respeito, particularmente, às relações mútuas, na comunidade e no companheirismo dos santos. Visto que os crentes mantêm certas relações para com outros homens e instituições, Paulo fala sobre a conduta que convém aos santos no exercício de suas responsabilidades sociais e políticas. Na última parte de capítulo 15, o apóstolo revela suas normas e planos missionários, a fim de cumprir o seu ministério entre os gentios. É muitíssimo apropriado que ele tenha feito isso em uma carta dirigida à igreja (ou igrejas) de Roma.

			Visto não ter sido Paulo o agente na fundação da igreja de Roma, pareceria que a reflexão mais expandida sobre o plano de ação que ele seguia, na qualidade de apóstolo dos gentios, era a justificativa para escrever uma carta àqueles santos, bem como para a ousadia com que escrevera (cf. Rm 15.15). A evidência fornecida pela carta não apoia essa interpretação. Logo no início da carta, a sua apologia refere-se à demora em cumprir seu intenso desejo de visitar Roma (cf. Rm 1.11-13). Ele insistiu em que, quanto dependesse de si mesmo, estava pronto a pregar o evangelho também ali (1.15). Paulo aproveita o ensejo para reiniciar o mesmo tema no capítulo 15 e fornece informações adicionais que esclarecem a demora em cumprir seus desejos e intuito (15.22-26). Além disso, conforme indicam as saudações do capítulo 16, Paulo tinha muitos amigos em Roma, entre os quais havia cooperadores íntimos na obra do evangelho. Esses amigos, e particularmente colaboradores como Áquila e Priscila, desejavam ardentemente que Paulo se dirigisse a Roma. E podemos supor, com determinada medida de razão, que esse desejo foi expresso à comunidade cristã da capital do império e compartilhado com ela. Talvez tivesse existido urgente correspondência neste sentido. Por esta razão, a certeza do desejo e do propósito, expressa no primeiro capítulo, é reiterada e expandida no décimo quinto.

			Existia outro motivo para o apóstolo delinear sua política e planos missionários. Roma ocupava um importante lugar no itinerário projetado por ele para a expansão de seu ministério entre os gentios. Por conseguinte, era necessário que a sua visita a Roma fosse colocada no contexto dessa mais ampla visão de prosseguir em seus labores até aos limites mais ocidentais da Europa (cf. 15.28). E não somente isso. Era necessário definir, com maior clareza, o caráter de sua visita a Roma, a fim de que os santos não entretessem noções equivocadas concernentes ao propósito ou duração de sua visita. Roma seria apenas um lugar de descanso, em sua rota até à Espanha; e a igreja de Roma haveria de enviá-lo em seu novo empreendimento missionário (15.24,28). 

			O capítulo 16 é amplamente dedicado a saudações (16.1-16; 16.21-23). Também encontramos as advertências finais acerca dos que estavam corrompendo o evangelho (16.17-20), bem como uma doxologia final que, em relação à extensão e ao conteúdo, está eminentemente de acordo com o escopo e o caráter de toda a carta (cf. 16.25-27).

			Propósito dos Capítulos Nove a Onze 

			Mas, o que dizermos acerca dos capítulos 9 a 11? Parece haver descontinuidade nesta porção da carta; e sua extensão sugere um agravamento do assunto. Somente quando falhamos em discernir ou desconsideramos a relação que estes capítulos mantêm para com a tese da carta, entretemos qualquer ideia de irrelevância ou descontinuidade. No entanto, em uma inspeção mais íntima, esta parte da carta é vista como um elemento que leva à vindicação culminante a tese declarada em 1.16,17, bem como as doutrinas paralelas desdobradas nos capítulos 1 a 8. Se este segmento da carta não existisse, haveria uma lacuna que nos deixaria perplexos e com certas indagações sem resposta. É verdade que não podemos exigir ou esperar respostas para todas as perguntas. Mas, nesta instância, podemos sentir-nos profundamente agradecidos pelo fato de que o supremo Autor das Escrituras inspirou o apóstolo a falar sobre questões tão apropriadas ao grandioso tema desta carta, inculcando-as com urgência nas mentes de leitores inteligentes.

			No entanto, os capítulos 9 a 11 respondem as perguntas que emergem desta carta. Tais perguntas são necessariamente provocadas pela perspectiva bíblico-teológica derivada da totalidade das Escrituras. É importante verificar até que ponto o apóstolo recorre ao Antigo Testamento nesta porção da carta. Isto demonstra que os assuntos abordados são aqueles que têm suas raízes no Antigo Testamento; portanto, devem ser entendidos à luz da interpretação e da aplicação feitas pelo apóstolo. Em outras palavras, ao escrever à plena luz do cumprimento produzido pelo advento de Cristo, bem como da inspiração do Espírito do Pentecostes, o apóstolo nos fornece uma interpretação segundo a qual devem ser entendidas as Escrituras proféticas. 

			Estes capítulos delineiam o desígnio universal de Deus em relação aos judeus e aos gentios. Eles desvendam, de uma maneira sem paralelo no Novo Testamento, a diversidade de modos pelos quais as várias providências de Deus, relativas aos judeus e aos gentios, agem e interagem, umas em relação às outras, visando promover seus desígnios salvíficos. E, quando o apóstolo nos conduz através de seu delineamento e atinge o clímax em 11.32: “Porque Deus a todos encerrou na desobediência, a fim de usar de misericórdia para com todos”, juntamente com ele atingimos o clímax da admiração adoradora e exclamamos: “Ó profundidade da riqueza, tanto da sabedoria como do conhecimento de Deus!” O fato de que Paulo, na conclusão desta parte da carta, teve ocasião de explodir em doxologia e exclamação inigualáveis, demonstra, de maneira inequívoca, que os temas destes capítulos são a apropriada sequência à grandiosa tese do evangelho, que é desenvolvida nos capítulos 1 a 8. 

			O assunto encontrado no começo do capítulo 9 origina-se dos termos nos quais é exposto o tema da carta. O evangelho “é o poder de Deus para a salvação de todo aquele que crê, primeiro do judeu e também do grego” (1.16). “Primeiro do judeu” — esta prioridade parece ser contestada pela incredulidade e pela vasta apostasia de Israel. A prioridade de relevância e aplicação parece não ter qualquer verificação na sequência da História. Disso surgiu a necessidade de abordar a questão apresentada pela incredulidade dos judeus. Esta seria uma razão suficiente para o apóstolo ter escrito os capítulos 9 a 11. No entanto, não é apenas por esse ângulo que podemos demonstrar a coerência. Nos primeiros capítulos, Paulo evocara o exemplo de Abraão, na qualidade de “pai de todos os que creem” (4.11); e, naquele contexto, ele se referiu à promessa feita a Abraão (4.13). Embora todas as implicações desta promessa não estejam refletidas no contexto que a ela se refere, as implicações não podem ser esquecidas, nem podem ser suprimidas as questões a ela pertinentes. Portanto, no capítulo 9, quando o apóstolo declara: “E não pensemos que a palavra de Deus haja falhado” (9.6), ele tinha em vista a palavra da promessa feita a Abraão.

			Nos capítulos 9 a 11, Paulo aborda as questões que emergem dos assuntos da porção inicial da carta, assuntos que estavam vinculados à incredulidade de Israel. Em suma, as respostas do apóstolo são que a promessa feita a Abraão e a seu descendente não visava a todos quantos procedessem de Abraão por descendência natural. Estas promessas haviam sido feitas ao verdadeiro Israel, e o propósito divino, quanto à eleição, permanece firme (9.6-13); sempre haverá um remanescente segundo a eleição da graça (11.5,7). Neste remanescente cumpre-se a palavra da promessa. Portanto, não devemos imaginar que a palavra de Deus foi anulada. Isso constitui a primeira resposta ao problema da incredulidade na grande maioria do povo de Israel e ao problema de seu afastamento do Senhor; todavia, não é toda a resposta. O apóstolo continua, no capítulo 11, a explicar outro aspecto do conselho divino concernente a Israel. No capítulo 9, foi suficiente demonstrar que a incredulidade e a rejeição de Israel não haviam sido completas; ainda existia um remanescente. Em Rm 11.11-32, Paulo esclarece aquilo que, em 11.25, ele chama de “este mistério”, ou seja, o mistério de que a rejeição de Israel não é final. Existe outra implicação no pacto abraâmico que o futuro cumprirá e vindicará, uma implicação que vai além do ato de preservar um remanescente em cada geração. Resultando do pacto firmado com Abraão, ainda permanecem em exercício o favor e o amor de Deus para Israel, como um povo. Os israelitas são amados por causa do amor aos patriarcas; e isto realmente acontece, embora no momento estejam alienados da benção e do favor divino (11.28). Os privilégios do povo de Israel, enumerados em Romanos 9.4-5, são perenemente relevantes porque “os dons e a vocação de Deus são irrevogáveis” (11.29). Em harmonia com essas implicações das promessas da aliança, ocorrerá a restauração de Israel à fé e às bênçãos do evangelho. Paulo a denomina de “a sua plenitude” (11.12), uma plenitude em amplo contraste com a transgressão e perda dos israelitas; e, portanto, uma plenitude caracterizada por uma proporção que será comensurada na direção oposta. Paulo também a chama de “seu restabelecimento”, que, por igual modo, contrasta-se com “o fato de terem sido eles rejeitados” (11.15). Isso equivale a serem eles enxertados em sua própria oliveira natural (11.23,24). Finalmente, a restauração é expressa nos seguintes termos: “E, assim, todo o Israel será salvo” (11.26).

			Nesta explicação da profecia e da promessa da restauração de Israel, Paulo não somente mostra como se cumprirá e finalmente será vindicado o pacto abraâmico no tocante a Israel, mas também demonstra de que modo o conselho divino atinente aos gentios está entretecido nas várias fases da história de Israel. A transgressão de Israel é “riqueza para o mundo”; sua perda, “riqueza para os gentios”; sua rejeição, “reconciliação ao mundo” (11.12,15). Novamente, a plenitude de Israel e seu restabelecimento servirão de bênção incomparavelmente maior para o mundo gentílico. E não somente isso. A bênção que cabe aos gentios, por causa da rejeição de Israel, por um lado, e por causa da plenitude e restauração de Israel, por outro lado, reage em favor de Israel, visando promover a salvação dos gentios. Portanto, os israelitas são provocados ao ciúme (11.11); e a plenitude dos gentios assinala o término do endurecimento de Israel (11.25). Assim, Paulo delineia, para nós, o desígnio universal de Deus, para a concretização de seus propósitos salvíficos. O capítulo 11 nos fornece o discernimento quanto à divina filosofia da História, no que concerne à salvação de judeus e gentios. Quando obtemos essa perspectiva, temos de exclamar, juntamente com Paulo, com estas palavras de Romanos 11.33: “Ó profundidade da riqueza, tanto da sabedoria como do conhecimento de Deus!”

			

			
				
					1 C. K. Barrett, The Epistle to the Romans, Nova  Iorque, 1957, p.1.

				

				
					2 O termo “fariseus” vem de palavras semíticas que transmitem a ideia de “os separados”. Se há qualquer alusão a isso no uso que Paulo fez do termo “separado”, em Romanos 1.1, quão diferente era a abrangência de sua separação e da direção à qual apontava, bem como aquilo para o que fora separado.

				

				
					3 Cf. Theodor Zahn, Introduction to the New Testament, E. T., Edimburgo, 1909, vol. I, p. 434; W. Sanday e A. C. Headlam, The Epistle to the Romans, Nova Iorque, 1901, pp. xxxvi, ss.; J. B. Lightfoot, Saint Paul’s Epistle to the Galatians, Londres, 1905, pp. 40, 43.

				

				
					4 Ver sua obra, Pauline and Other Studies, Nova Iorque, 1906, pp. 352-361.

				

				
					5 Op. cit., pp. xxvi, xxvii.

				

				
					6 Op. cit., p. 422.

				

				
					7 Op. cit., p. 375; cf. p. 421.

				

				
					8 Op. cit., p. 375.

				

				
					9 Sanday e Headlam, op. cit., p. xxxiv.

				

				
					10 Cf. Lightfoot, op. cit., p. 26; Zahn, op. cit., p. 421; cf. pp. 173 a 202.

				

				
					11 O termo aludido está no plural, e[qnh.

				

				
					12 Estas conclusões dizem respeito ao plural, e[qnh. Paulo fala, realmente, de seu povo judeu como uma e[qno" (At 24.17; 26.4; 28.19). 

				

				
					13 Cf. C. H. Dodd, The Epistle of Paul to the Romans, Londres, 1934, p. 22.
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Capítulo I

			Saudação
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			1.1-7

			1	Paulo, servo de Jesus Cristo, chamado para ser apóstolo, separado para o evangelho de Deus,

			2	o qual foi por Deus, outrora, prometido por intermédio dos seus profetas nas Sagradas Escrituras,

			3	com respeito a seu Filho, o qual, segundo a carne, veio da descendência de Davi

			4	e foi designado Filho de Deus com poder, segundo o espírito de santidade pela ressurreição dos mortos, a saber, Jesus Cristo, nosso Senhor,

			5	por intermédio de quem viemos a receber graça e apostolado por amor do seu nome, para a obediência por fé, entre todos os gentios,

			6	de cujo número sois também vós, chamados para serdes de Jesus Cristo.

			7	A todos os amados de Deus, que estais em Roma, chamados para serdes santos, graça a vós outros e paz, da parte de Deus, nosso Pai, e do Senhor Jesus Cristo.

			A saudação desta carta é mais longa do que a de qualquer outra das cartas paulinas. A razão disso talvez esteja no fato de que o apóstolo não havia estabelecido nem visitado a igreja de Roma (cf. 1.10,11,13; 15.22). Entretanto, não nos convém desprezar o caráter fortemente polêmico desta carta. Outra saudação, a da carta aos Gálatas, também apresenta considerável extensão. Torna-se evidente que a polêmica existente na carta aos Romanos prescreveu o conteúdo de sua saudação. É fortemente provável que tanto a consideração do fato de não ser Paulo conhecido na igreja de Roma quanto a necessidade de demonstrar o assunto do evangelho desde o começo, ditaram o caráter e o conteúdo da saudação.

			1-2 — Paulo inicia a maioria de suas cartas evocando o seu ofício apostólico (1 Co 1.1; 2 Co 1.1; Gl 1.1; Ef 1.1; Cl 1.1; 1 Tm 1.1 e 2 Tm l.1). Porém, começou Romanos identificando-se como “servo de Jesus Cristo”.1 Não devemos supor que o seu propósito, ao fazer isto, era colocar-se na mesma categoria daqueles a quem estava escrevendo (cf. 1 Co 7.22; Ef 6.6; 1 Pe 2.16). Paulo era homem nitidamente humilde, tendo chamado a si mesmo de “o menor de todos os santos” (Ef 3.8). Mas a sua finalidade em denominar-se “servo de Jesus Cristo” foi afirmar, no princípio de sua carta, a inteireza de sua comissão e de sua dedicação a Cristo Jesus como Senhor. Não surgira de Paulo a iniciativa de escrever esta carta; ele era apenas servo de Cristo. Das páginas do Antigo Testamento, devemos extrair o significado do título “servo”. Abraão (Gn 26.24; Sl 105.6,42), Moisés (Nm 12.7,8; Dt 34.5; Js 1.1,2,7; Sl 105.26), Davi (2 Sm 7.5; Is 37.35), Isaías (Is 20.3) e os profetas (Am 3.7; Zc 1.6) eram servos do Senhor. O apóstolo aplica ao serviço prestado ao Senhor Jesus Cristo esse alto conceito de dependência e consagração ao Senhor. Isto revela que ele não hesitava em atribuir a Cristo Jesus a posição dada ao “Senhor” no Antigo Testamento e também mostra a visão de Cristo apresentada aos leitores romanos. Aos crentes de Roma, Paulo recomendava a si mesmo como servo de Cristo Jesus.

			O fato de ter Paulo se identificado como apóstolo, na saudação desta carta, assim como em todas as outras, exceto Filipenses, 1 e 2 Tessalonicenses e Filemom, indica a importância que ele conferia a seu ofício apostólico.2 Ocasionalmente, quando as circunstâncias o exigiam, Paulo defendia com vigor o seu apostolado (1 Co 9.1,2; 2 Co 12.11-13; Gl 1.1,15-17). Essa consciência de comissão e autoridade, como algo inerente ao ofício apostólico, reflete a posição singular ocupada pelo apostolado na igreja de Cristo (cf. Mt 16.17-19; 19.28; Lc 22.29,30; Jo 16.12-14; 20.21-23; At 1.2-8,15-26; Ef 2.20). É por essa razão que o ensino e a pregação dos apóstolos estavam investidos da autoridade de Cristo e do Espírito Santo.

			Havia certas qualificações indispensáveis a um apóstolo (cf. Jo 15.16,27; At 1.21; 2.32; 3.15; 10.39-41; 26.16,17; 1 Co 9.1,2; 15.8; 2 Co 12.11-13; Gl 1.1,12). Ao dizer: “Chamado para ser apóstolo” (cf. 1 Co 1.1), Paulo se referiu à qualificação mais central do apostolado. O chamamento e o apostolado andavam de mãos dadas; mediante o chamamento, ele se tornara um apóstolo. E o chamamento foi a nomeação eficaz por intermédio da qual Paulo fora investido nas funções apostólicas. A única coisa que explica e garante a autoridade com que o apóstolo falava e escrevia é a consciência da autoridade procedente dessa nomeação (cf. 1 Co 5.4,5; 7.8,12,17,40; 14.37,38; 2 Ts 3.10,12,14).

			“Separado para o evangelho de Deus” é uma declaração paralela a “chamado para ser apóstolo”. A separação aqui aludida não se refere à predestinação de Paulo para o ofício apostólico (como é o caso de Gálatas 1.15), e sim à dedicação eficaz que ocorreu por ocasião do chamamento para o apostolado e indica o que está envolvido neste chamamento. Nenhuma outra linguagem poderia mostrar-se mais eloquente a respeito da decisiva ação de Deus e da totalidade do comprometimento de Paulo com o evangelho. Todos os laços de interesse e apego estranhos ou irrelevantes à propagação do evangelho haviam sido cortados, e Paulo foi separado por meio do investimento de todos os seus interesses e ambições na causa do evangelho. Naturalmente, isto implica em que o evangelho, como mensagem, deveria ser proclamado; e, se tivéssemos de compreender o “evangelho” como a verdadeira proclamação, então, dedicar-se a anunciá-lo seria uma atitude inteligível e digna. Entretanto, a palavra “evangelho” não é usada aqui significando o ato de proclamar; antes, é a mensagem proclamada, sendo chamado de “o evangelho de Deus” (cf. Mc 1.14). Talvez esse pensamento fosse melhor expresso, se disséssemos: “Separado para o evangelho de Deus”, ou seja, a ênfase maior recai sobre a origem e o caráter divinos do evangelho. Trata-se de uma mensagem de boas-novas vinda da parte de Deus, a qual jamais perde o seu caráter de mensagem divina, porquanto nunca deixa de ser a mensagem de Deus para a salvação dos homens perdidos.

			No versículo 2, Paulo mostrou seu empenho pela unidade e continuidade da dispensação do evangelho em relação ao Antigo Testamento. O evangelho para o qual fora separado não é uma mensagem que tenha irrompido como novidade no mundo, por intermédio do aparecimento de Cristo e do ministério dos apóstolos. Pelo contrário, é aquilo que “Deus, outrora”, havia “prometido por intermédio dos seus profetas nas Sagradas Escrituras”. Era característico do próprio Senhor Jesus, nos dias de sua carne, apelar ao Antigo Testamento, sendo particularmente significativo, nesta conexão, o trecho de Lucas 24.25-32,44-47. Os apóstolos seguiram o mesmo padrão. Em Romanos, verificamos que considerável parcela dos argumentos de Paulo, em apoio à sua tese principal, fundamenta-se no Antigo Testamento. Neste ponto inicial, quando está prestes a anunciar o assunto de que trata o evangelho para o qual fora separado como apóstolo, Paulo teve o cuidado de relembrar aos seus leitores que a revelação do evangelho tem suas raízes nas “Sagradas Escrituras” existentes.

			Ao falar em “outrora prometido”, o apóstolo tencionava sugerir que a revelação dada no passado não pertencia exclusivamente àquilo que se cumpriria e se tornaria eficaz na plenitude dos tempos. Esta suposição seria incoerente com aquilo que veremos mais adiante, especialmente no capítulo 4. O evangelho mostra-se eficaz no caso daqueles que o recebem na forma de promessa. Não obstante, a característica de promessa, na revelação do Antigo Testamento, deve ser amplamente apreciada, e, nesta instância, a ênfase recai sobre a distinção entre promessa e cumprimento. As Escrituras existentes continham o evangelho na forma de promessa; o assunto a respeito do qual o apóstolo  escreveria é o evangelho em cumprimento daquela promessa.

			Não seria possível limitar o termo “profetas”, neste versículo, àqueles que eram oficial e restritamente profetas. Todos quantos escreveram a respeito de Cristo são reputados profetas (cf. Lc 24.27;  At 2.30). Neste versículo também é possível que seja mais exato traduzir sua última cláusula por “em Sagradas Escrituras”, ao invés de “nas Sagradas Escrituras”. Ressalta-se as Escrituras como “Sagradas”, e estas se distinguem de todas as demais obras escritas por causa de seu caráter de santidade. Também é salientado o fato de que tais promessas existem somente nas Escrituras. Por conseguinte, são duas as conclusões acerca da estimativa do apóstolo quanto às Escrituras: (1) Paulo julgava haver certo conjunto de escritos que possuíam qualidade e autoridade singulares, diferentes de todos os demais escritos por causa de sua natureza sagrada — eram verdadeiramente sacrossantos; (2) ele não fazia distinção entre a promessa, da qual os profetas foram os porta-vozes, e as Sagradas Escrituras. A promessa está incorporada nelas. Por meio de seus profetas, Deus outorgou a promessa do evangelho; mas são as Escrituras que a fornecem para nós — a Palavra registrada em forma escrita é a palavra da promessa. Deve ficar evidente aqui, tal como mais adiante (cf. 3.2), que o conceito paulino da relação entre a Palavra de Deus reveladora e as Escrituras difere radicalmente do conceito da teologia dialética. É significativo que Karl Barth, em sua obra, The Epistle to the Romans, deixa de lado essas declarações do apóstolo sem avaliar o conceito de Sagradas Escrituras implícito em tais declarações.

			3-4 — Estes dois versículos nos informam a respeito do que tratava a promessa. Porém, visto que a promessa é o evangelho de Deus, cumpre-nos inferir que estes versículos também definem para nós o assunto do evangelho para o qual o apóstolo fora separado; o evangelho se ocupa do Filho de Deus. Quando lemos: “Com respeito a seu Filho”, torna-se necessário determinar a que se refere esse título, ao ser aplicado àquele que, no final do versículo, é identificado como “Jesus Cristo, nosso Senhor” (v. 4). Há boas razões para pensarmos que, nesta ocasião, o título se refere a certa relação que o Filho mantém para com o Pai, desde antes e independentemente de sua manifestação na carne. (1) Paulo tinha o mais elevado conceito de Cristo, em sua identidade divina e sua preexistência eterna (cf. 9.5; Fp 2.6; Cl 1.19; 2.9). Ele considerava o título “Filho” como aplicável a Cristo em sua preexistência eterna, como algo que definia seu eterno relacionamento com o Pai (cf. 8.3,32; Gl 4.4). (2) Visto ter sido esta a primeira vez em que o título foi usado na carta, devemos esperar que o mais elevado sentido lhe estivesse vinculado. Além disso, a conexão em que o título é empregado não exigiria outro sentido, senão o que transparece em 8.3,32; o apóstolo estava afirmando aquilo que é o assunto do evangelho, na qualidade de tema da sua carta. (3) A interpretação mais natural do versículo 3 é que o título “Filho” não deve ser entendido como algo que lhe foi atribuído em virtude do processo definido nas cláusulas posteriores; antes, deve ser entendido como algo que O identifica como a Pessoa que se tornou o sujeito desse processo e que, portanto, foi identificado como Filho no evento histórico da encarnação. Por esses motivos, concluímos que Jesus é aqui identificado por aquele título que expressa seu eterno relacionamento com o Pai; e também chegamos à conclusão de que, ao definir o evangelho como aquilo que se refere ao eterno Filho de Deus, o apóstolo, no limiar da carta, estava recomendando o evangelho, ao demonstrar que o mesmo se ocupava com aquele que não possuía uma posição menor do que a de igualdade ao Pai. O assunto do evangelho é aquela Pessoa que se acha no mais sublime nível de realidade. Paulo já havia declarado a sua irrestrita consagração a Cristo Jesus (v. 1), bem como ao ofício apostólico. O título “Filho” explica por que esse serviço requer uma dedicação sem reservas ao evangelho; pois não é apenas “o evangelho de Deus”, mas o seu tema é o eterno Filho de Deus.

			As cláusulas seguintes obviamente compreendem uma série de paralelos e contrastes. “Veio” (v. 3) corresponde a “designado” (v. 4); “segundo a carne” (v. 3), “segundo o espírito de santidade” (v. 4); e “da descendência de Davi” (v. 3), ao que parece, corresponde a “pela ressurreição dos mortos” (v. 4). Apesar de não podermos negligenciar essas correspondências, paralelos e contrastes implícitos, corremos o risco de emprestar-lhes ênfase tão exagerada, que chegamos a resultados artificiais.

			Na história da interpretação, frequentemente esse paralelismo tem sido interpretado como alusões aos diferentes aspectos ou elementos da pessoa do Salvador. Algumas vezes, os aspectos distintos têm sido tomados como sendo algo dentro da natureza humana de Cristo, em que o elemento físico é contrastado com o espiritual.3 Outros, entretanto, têm considerado os aspectos distintivos como sendo as duas naturezas diferentes na pessoa de Cristo, a humana e a divina, em que “carne” designa a primeira, e “Filho de Deus… segundo o espírito de santidade”, a última.4 Naturalmente, não se pode duvidar que “segundo a carne, veio da descendência de Davi” diz respeito à encarnação do Filho de Deus e, por conseguinte, àquilo em que ele se tornou, no tocante à sua natureza humana. Mas, de forma alguma, é evidente que a outra expressão, “Filho de Deus, segundo o espírito de santidade”, tenha em vista simplesmente o outro aspecto da pessoa de nosso Senhor, a saber, aquilo que ele é como ser divino em contraste com a sua humanidade. Existem bons motivos para pensarmos que esse tipo de interpretação, mediante a qual se imagina haver alusão aos aspectos distintos da natureza humana de nosso Senhor ou da sua pessoa divino-humana, não deve ser a linha de pensamento a seguirmos; devemos entender que a distinção traçada nestes versículos é aquela entre os “dois estágios sucessivos” do processo histórico do qual o Filho de Deus tornou-se objeto.5 Este ponto de vista concorda plenamente com o propósito do apóstolo ao definir o tema do evangelho. As razões para adotarmos esta interpretação tornar-se-ão evidentes conforme prosseguirmos na exposição.

			(1) “Veio da descendência de Davi.” Quer sigamos essa tradução, quer adotemos uma tradução mais literal (“feito da semente de Davi”), a cláusula aponta para um começo histórico. O sujeito desse começo, devemos observar criteriosamente, é a Pessoa que acabara de ser identificada, em sua preexistência divina e eterna, como o Filho de Deus; trata-se do Filho de Deus contemplado em sua identidade intradivina como o Filho, aqui declarado ter nascido da descendência de Davi. Portanto, neste versículo 3, o Salvador não é visto meramente como um ser humano, embora seja refletida a suposição de uma natureza humana, ao ser dito que ele veio da descendência de Davi. O argumento em defesa da eterna filiação de Cristo não encobre o argumento do apóstolo em favor do começo histórico do qual o Filho foi o sujeito; e a ênfase sobre o elemento histórico de modo algum prejudica a realidade da filiação eterna. Temos aqui uma inequívoca ênfase sobre os coexistentes aspectos da pessoa de nosso Senhor como o Filho encarnado; de particular significação é o fato de que tal ênfase encontra-se claramente afirmada no versículo 3, antes de chegarmos ao contraste expresso no versículo 4.6

			Ao especificar a “descendência de Davi”, demonstra-se o interesse adicional de estabelecer a genealogia de nosso Senhor como procedente de Davi. O apóstolo tinha em mira as profecias do Antigo Testamento e sua vindicação, no cumprimento de suas promessas.

			(2) “Segundo a carne.” No uso neotestamentário, ao ser aplicada a Cristo, esta expressão não pode indicar outra coisa senão a natureza humana em sua inteireza (cf. Jo 1.14; Rm 9.5; Ef 2.14-15; 1 Tm 3.16; Hb 5.7; 10.20; 1 Pe 3.18; 4.1; 1 Jo 4.1-2; 2 Jo 7).7 Pode haver uma ênfase particular sobre o que é físico e sensitivo, conforme se evidencia em algumas das passagens citadas. Mas é impossível, à luz da evidência fornecida por tal uso desta expressão, considerar que aqui há um contraste entre o que é físico e o que não é. Portanto, a ideia refletida no versículo 3 é a respeito daquilo em que o Filho de Deus se tornou no tocante a natureza humana — ele nasceu da descendência de Davi.

			(3) “Foi designado Filho de Deus com poder.” A palavra traduzida por “designado” é a mesma que em outros lugares, no Novo Testamento, significa “determinar”, “constituir”, “fixar” (Lc 22.22; At 2.23; 10.42; 11.29; 17.26,31; Hb 4.7). Em nenhum destes casos, significa “demonstrar”. Pode ser possível derivar o sentido de “demonstrar” de seu uso no sentido de “assinalar” ou de “assinalar as fronteiras”. Deste modo, poder-se-ia dizer de Cristo que ele foi “assinalado como Filho de Deus”.8 Porém, o processo de pensamento pelo qual chegaríamos a essa conclusão é desnecessário, e há poucas recomendações a seu favor.

			Não há necessidade nem base para apelarmos a outra tradução, além daquela fornecida por outras instâncias do Novo Testamento, a saber, que Jesus foi “nomeado” ou “constituído como” Filho de Deus, com poder. Isto, pois, salienta uma investidura que teve um início histórico, mencionado no versículo 3. Parece que tal ideia enfrenta uma objeção insuperável; Jesus não foi nomeado Filho de Deus, porquanto, conforme entendemos, ele é o eterno Filho, e esta filiação não teve qualquer começo histórico. Tal objeção, entretanto, só é válida quando ignoramos a força da expressão “com poder”.9 O apóstolo não diz que Jesus foi designado “Filho de Deus”, e sim “Filho de Deus com poder”. Essa adição faz toda a diferença. Além disso, não devemos esquecer que, desde o versículo 3, o Filho de Deus é visto não apenas como o eterno Filho, mas, antes, como o eterno Filho em carne, o eterno Filho sujeito às condições históricas iniciadas pelo fato de haver nascido da descendência de Davi. Portanto, a ação envolvida no versículo 4 diz respeito ao Filho de Deus encarnado; e não somente é próprio, mas também plenamente razoável, considerar isso como outra fase do processo histórico que proveu o assunto do evangelho. O apóstolo abordava certo evento particular, na história do Filho de Deus em carne, mediante o qual ele foi colocado em posição de soberania e investido de poder, evento esse que, no tocante à investidura com poder, ultrapassou tudo quanto previamente lhe pudesse ser atribuído em seu estado encarnado. Qual foi este evento e em que consistiu esta investidura transparecerá à frente. E, ainda que associemos a expressão “com poder” ao verbo “designar”, em vez de ao título “Filho de Deus”, isso não suscita qualquer obstáculo intransponível à interpretação em foco. O apóstolo poderia também declarar que Jesus foi designado Filho de Deus, aludindo expressamente à nova fase de senhorio e glória, na qual, como Filho encarnado, entrou mediante a ressurreição, sem que isso, sob hipótese alguma, significasse que somente então ele começara a ser o Filho de Deus. Tal afirmação seria análoga àquela de Pedro, anunciando que, por meio da ressurreição, Deus tornara Jesus em “Senhor e Cristo” (At 2.36). Não devemos entender que Pedro tencionava dizer que aquela fora a primeira vez em que Jesus se tornara Senhor e Cristo. Antes, ele estava se referindo à nova fase no senhorio messiânico de Jesus.

			(4) “Segundo o espírito de santidade.” As várias interpretações desta expressão encontram dificuldades, porquanto ela não ocorre em nenhum outro lugar no Novo Testamento. Visto ser correspondente a “segundo a carne”, no versículo 3, e que esta última alude à natureza humana de nosso Senhor, tem-se imaginado que a expressão “segundo o espírito de santidade” deve ter em vista a natureza divina de Jesus. Mas não é verdade. Nestes versículos, há outros contrastes que são relevantes ao tema do apóstolo, e não ficamos limitados a essa única alternativa. “Segundo o espírito de santidade” encontra-se em íntima relação com as palavras “pela ressurreição dos mortos”. Esta última, não esqueçamos, refere-se à natureza humana, pois somente no tocante à sua natureza humana é que Jesus foi ressuscitado dentre os mortos. Essa correlação à ressurreição dentre os mortos fornece a mais clara indicação quanto a procurar o significado da expressão que estamos considerando. Assim como “segundo a carne”, no versículo 3, define a fase que iniciou-se ao ter ele nascido da descendência de Davi, “segundo o espírito de santidade” caracteriza a nova fase que surgiu através da ressurreição. E, quando indagamos qual foi esta nova fase em que o Filho de Deus entrou por meio de sua ressurreição, encontramos muitas alusões e elucidações no Novo Testamento a esse respeito (cf. At 2.36; Ef 1.20-23; Fp 2.9-1l; 1 Pe 3.21,22).

			Mediante sua ressurreição e ascensão, o Filho de Deus encarnado entrou em uma nova fase de soberania, tendo sido revestido de um novo poder, correspondente e com vistas ao exercício do senhorio mediatário que ele, na qualidade de cabeça de todas as coisas, exerce para com o seu corpo, que é a igreja. Neste contexto de ressurreição e referindo-se à investidura advinda da ressurreição de Cristo, o apóstolo disse: “O último Adão, porém, é espírito vivificante” (1 Co 15.45). A isto ele se referiu em outra ocasião, ao afirmar: “Ora, o Senhor é o Espírito” (2 Co 3.17). “Senhor”, neste versículo, tal como ocorre com frequencia nas cartas de Paulo, é o Senhor Cristo. A única conclusão é que Cristo agora, em razão da ressurreição, foi de tal maneira dotado com o Espírito Santo e passou a controlá-lo que, sem qualquer confusão entre as pessoas distintas, é identificado com o Espírito e chamado de “Senhor, o Espírito” (2 Co 3.18). Assim, pois, quando voltamos a expressão “segundo o espírito de santidade”, nossa inferência é que isto se refere àquele estágio no qual Jesus entrou através de sua ressurreição. Além disso, o texto relaciona expressamente o “Filho de Deus, segundo o espírito de santidade” com a “ressurreição dos mortos”, e a nomeação não pode ser outra senão aquela que lhe foi outorgada através da ressurreição. O pensamento do versículo 4, portanto, seria que aquele senhorio no qual Cristo foi colocado por meio da ressurreição é plenamente condicionado pelos poderes do Espírito. A relativa fraqueza do estado de pré-ressurreição de Cristo, refletido no versículo 3, é contrastada com o triunfal poder exibido em seu senhorio pós-ressurreição. O que é contrastado não é uma fase na qual Jesus não era Filho de Deus com outra na qual ele já o era. Antes, ele é o Filho encarnado de Deus em ambos os estados, o de humilhação e o de exaltação; e reputá-lo Filho de Deus em ambos os estados pertence à própria essência da mensagem que Paulo pregava como o evangelho de Deus. No entanto, os estados de pré e pós-ressurreição são comparados e contrastados, e o contraste gira em torno da investidura com poder, que caracterizou o último estado.

			A importância da progressão histórica nas realizações messiânicas de nosso Senhor e o significado progressivo da investidura messiânica são aqui demonstrados. O que assinala essa progressão é a ressurreição dentre os mortos. Todo antecedente, na vida encarnada de nosso Senhor, se encaminhava em direção à ressurreição, e todo subsequente repousa sobre esta e é por ela condicionado. Esse é o tema do evangelho de Deus, sendo também aquilo com que se ocupava a promessa profética. O apóstolo estabelece e conclui todos os pontos de seu sumário do evangelho utilizando a combinação de títulos com os quais, no fim do versículo 4, ele identifica a pessoa que, em si mesma, é o evangelho, “Jesus Cristo, nosso Senhor”. Cada um desses títulos possui suas associações e significados peculiares. “Jesus” determina a identidade histórica e expressa sua capacidade em salvar. “Cristo” aponta para a sua obra oficial na qualidade de Ungido. “Senhor” identifica o senhorio ao qual ele foi exaltado à direita do Pai, em virtude do qual ele exerce toda a autoridade nos céus e na terra. O histórico e o oficial, a dedicação e a realização, o humilhar-se e o ser exaltado, todos são assinalados nesta série de títulos pelos quais o Filho de Deus é designado.

			5 — A mediação de Cristo é algo que o apóstolo haverá de considerar, muitas e muitas vezes, ao longo desta carta. Aqui nos deparamos com este assunto pela primeira vez. Cristo é a pessoa por meio da qual a graça e o apostolado recebidos haviam sido mediados. Ao empregar o plural (“viemos a receber”), é provável que Paulo não estivesse se referindo a outros apóstolos e a si mesmo. Tampouco devemos supor que ele estava incluindo outros companheiros de labores, como Timóteo e Silvano (cf. Fp 1.1; 1 Ts 1.1; 2 Ts 1.1). Não se poderia afirmar que eles também receberam o apostolado. O plural “nós” (subentendido) poderia ter sido usado como um “plural de categoria”,10 embora o apóstolo estivesse aludindo apenas a si mesmo. Nesse contexto, ele enfatiza seu apostolado aos gentios, e tal singularidade parece ter sido requerida nesta ocasião. “Graça e apostolado” poderia significar a graça do apostolado. É mais provável, entretanto, que “graça” tenha o significado de favor imerecido da parte de Deus. O apóstolo nunca esqueceu a graça e a misericórdia mediante as quais ele fora salvo e chamado à comunhão com Cristo (cf. 1 Co 15.10; Gl 1.15; 1 Tm 1.13-16; 2 Tm 1.9; Tt 3.5-7). Entretanto, no caso de Paulo, a graça, exemplificada na salvação, não deveria ser vista como algo independente do ofício apostólico para o qual ele fora separado. Esses aspectos não foram separados na experiência de conversão de Paulo, na estrada de Damasco (cf. At 26.12-18), fato este que se reflete em suas cartas (cf. 15.15-16; Gl 1.15-16 e 1 Tm 1.12-16). Isto explica por que tanto o genérico quanto o específico foram tão intimamente vinculados nesta instância (cf. 1 Co 15.10).11

			O propósito para o qual Paulo recebera graça e apostolado é  afirmado ser “para a obediência por fé, entre todos os gentios”. “Obediência por fé” poderia significar “obediência à fé” (cf. At 6.7; 2 Co 10.5; 1 Pe 1.22). Se o vocábulo “fé” for entendido no sentido objetivo, do conteúdo ou objeto da fé, a verdade crida, então, isso nos forneceria uma interpretação extremamente adequada, tornando-se equivalente a “obedecer ao evangelho” (cf. 10.16; 2 Ts 1.8; 3.14). Porém, é difícil supor que “fé”, neste versículo, seja usado no sentido de verdade do evangelho. Pelo contrário, o vocábulo aponta para o ato subjetivo da fé, em resposta ao evangelho. E, apesar de não ser impossível pensar na obediência à fé como um compromisso pessoal ao que está envolvido no ato de fé, é muito mais inteligível e apropriado tomar a palavra “fé” como que em aposição a “obediência”, compreendendo-a como a obediência que consiste em fé. A fé, pois, é reputada como um ato de obediência, de comprometimento ao evangelho de Cristo. Por conseguinte, as implicações da expressão “obediência por fé” têm amplo alcance, pois a fé que o apostolado intentava promover não é algum evanescente ato de emoção, e sim o comprometimento, de todo o coração, à pessoa de Cristo e à verdade do seu evangelho. É para uma fé dessa natureza que todas as nações estão sendo chamadas.

			Se “todas as nações” (“todos os gentios”) deve ser compreendida como expressão que envolve judeus e gentios ou, mais estritamente, apenas as nações gentílicas, esta é uma questão impossível de ser resolvida. A mesma dificuldade aparece em 16.26 e, talvez, em 15.18. Com maior frequencia, nas cartas de Paulo, o vocábulo “nações” é usado para indicar os gentios em distinção aos judeus (cf. 2.14,24; 3.29; 9.24,30; 11.11,25; 15.9-12,16,27; 1 Co 1.23; 5.1). Paulo pensava aqui em seu próprio apostolado, e, uma vez que era o apóstolo dos gentios e gloriava-se neste fato (ver 11.13; cf. At 26.17,18; Gl 1.16; 2.7-9), há muito mais para ser dito em favor da ideia de que estão aqui em vista as nações gentílicas. Na qualidade de apóstolo dos gentios, o seu ofício visava especificamente promover, entre as nações gentílicas, a fé prevista no evangelho (cf. 1.13).

			“Por amor do seu nome.” Esta declaração, de preferência, deve ser entendida juntamente com o desígnio declarado nas palavras anteriores — é por amor a Cristo que se deve promover a obediência por fé. Vale a pena observar a orientação provida por esse acréscimo. O que mais importa na promoção do evangelho não é o benefício das nações, e sim a honra e a glória de Cristo. E os embaixadores de Cristo precisam ter o seu próprio alvo, ao promover o evangelho, orientado por essa preocupação suprema, que é antecedente e objetiva, ou seja, o próprio desígnio de Deus.

			6 — Os crentes de Roma eram exemplos do fruto proveniente da promoção do evangelho — “de cujo número sois também vós, chamados para serdes de Jesus Cristo”. O uso da palavra “chamados”, nesta conexão, é significativo. Paulo já havia salientado o fato de que por chamamento ele fora investido no ofício apostólico (v. 1). E agora somos informados que, mediante o mesmo tipo de ação, os crentes de Roma foram constituídos discípulos de Cristo. É provável que “chamados para serdes de Jesus Cristo” não deva indicar que Jesus Cristo é autor dessa chamada. Pois, de maneira uniforme, Deus Pai é representado como seu autor (cf. 8.30; 11.29; 1 Co 1.9; 2 Tm 1.9). Foram chamados no sentido de pertencerem a Jesus Cristo, da mesma maneira que, pelo Pai, foram chamados à comunhão de seu Filho (ver 1 Co 1.9).

			7 — No versículo 5, conforme notamos, o apóstolo tinha em mente a promoção da fé no evangelho entre os gentios. Entretanto, em sua saudação aos crentes de Roma,12 ele não fez qualquer discriminação racial; em Roma, todos, judeus e gentios, foram incluídos. A particularização é definida não em termos de raça, mas em termos da diferença causada pela graça de Deus. Às pessoas endereçadas foram atribuídas as expressões “amados de Deus” e “chamados para serdes santos”. Nesta instância, Paulo não se referiu especificamente à igreja em Roma (cf. 1 Co 1.2; 2 Co 1.1; Gl 1.2; 1 Ts 1.1; 2 Ts 1.1). Isto não significa que, segundo a estimativa de Paulo, não existisse igreja em Roma (cf. 12.5 e 16.5); há omissão do termo e variação textual em outras cartas (cf. Ef 1.1; Fp 1.1; Cl 1.2). A caracterização “amados de Deus” não é utilizada por Paulo em nenhuma outra de suas saudações, e somente aqui ela ocorre nessa forma precisa, no Novo Testamento, embora haja declarações com o mesmo sentido em Colossenses 3.12, 1 Tessalonicenses 1.4 e 2 Tessalonicenses 2.13. O termo “amados” é um dos favoritos utilizados pelo apóstolo, a fim de expressar aquele amor que o prendia a seus irmãos (cf. 12.19; 16.5, 8,9,12; 1 Co 4.14; 2 Co 7.1; 2 Tm 1.2). “Amados de Deus” indica a ternura e a intimidade do amor de Deus Pai, a aceitação daquelas pessoas à intimidade das afeições divinas. A consciência desse vínculo ligava o apóstolo aos santos de Roma. “Chamados para serdes santos” ou “chamados santos” põe a ênfase sobre o caráter eficaz da ação divina mediante a qual aqueles crentes se tornaram santos; tudo sucedera por chamamento divino. Foram eficazmente colocados no status de santos. “Amados de Deus” os descreve em termos da atitude de Deus para com eles. Isto era básico na diferenciação entre eles e as demais pessoas. “Chamados” descreve-os em termos da ação determinante de Deus por meio da qual seu amor distinguidor entrou em ação. “Chamados para serdes santos” descreve-os em termos da consagração que é o intuito e o resultado da chamada eficaz. Embora, sem dúvida, a ideia de haverem sido separados para Deus seja a que está em evidência no vocábulo “santos”, é impossível divorciar desse termo a santidade de caráter que é o complemento de tal consagração. Os crentes são santificados pelo Espírito, e, conforme transparecerá no ensino desta carta, o sinal mais característico de um crente é que ele se mostra santo no coração e em sua maneira de viver.

			A forma de saudação adotada pelo apóstolo é essencialmente cristã em seu caráter. “Graça”, antes de tudo, é a manifestação de favor da parte de Deus, mas seria arbitrário excluir as maneiras concretas através das quais essa manifestação chega a expressar-se na forma de favor concedido e desfrutado. O conceito paulino de “paz” pode ser entendido apenas contra o pano de fundo da alienação de Deus, envolvida no pecado. Por conseguinte, “paz” é a renovação do favor para com Deus fundamentada na reconciliação consumada por Cristo. O sentido básico de paz é indicado em Romanos 5.1-2. Quando apreciamos o que está implícito no fato de estarmos separados de Deus e na realidade da ira exigida por essa separação, somente então passamos a compreender as riquezas do conceito bíblico de paz, aqui enunciado pelo apóstolo. Paz significa o estabelecimento de uma posição cujo privilégio é o acesso confiante e irrestrito à presença de Deus. E a paz com Deus não pode ser desvinculada da paz de Deus, que guarda o coração e a mente em Cristo Jesus (cf. Fp 4.7). Embora necessariamente distintas, “graça” e “paz” aparecem correlativas na presente saudação e relacionadas, uma para com a outra, até mesmo no que diz respeito aos seus conceitos. Tomados em sua mútua interdependência e relação, vemos a plenitude da bênção que o apóstolo invocava sobre aqueles a quem se dirigia em suas cartas (cf. 1 Co 1.3; 2 Co 1.2; Gl 1.3; Ef 1.2; Fp 1.2; Cl 1.2; 1 Ts 1.1; 2 Ts 1.2; Tt 1.4; Fm 3).

			“Da parte de Deus, nosso Pai, e do Senhor Jesus Cristo.” As seguintes observações indicarão o rico significado dessa fórmula. (1) Aqui “Deus” é o nome pessoal da primeira pessoa da trindade, o Pai. Isto é característico do uso que Paulo faz do vocábulo e aparecerá reiteradas vezes nesta carta. O emprego do título “Deus” não deve ser interpretado, entretanto, como se de algum modo subtraísse a divindade das demais pessoas. “Senhor”, com frequencia, é o nome pessoal de Cristo, em distinção ao Pai e ao Espírito. Mas isto, sob hipótese alguma, diminui o senhorio ou a soberania das demais pessoas da trindade. Esses títulos distinguem-nas umas das outras e, como tal, revestem-se de grande significado. Mas, teologicamente falando, não devem ser entendidos como que atribuindo deidade tão somente ao Pai ou o senhorio exclusivamente a Cristo. De acordo com o próprio testemunho de Paulo, Cristo é “Deus bendito para todo o sempre” (Rm 9.5), e nele habita “corporalmente toda a plenitude da Divindade” (Cl 2.9). (2) O Pai, em distinção ao Senhor Jesus Cristo, é o Pai dos crentes. Esta é a posição uniforme do apóstolo.13 (3) O Pai não é Pai dos crentes e de Cristo, ao mesmo tempo. A singularidade da filiação de Cristo é algo definido. Cristo é o próprio Filho do Pai, e a peculiaridade desse relacionamento fica subentendida (cf. 8.3,32). Isso está de acordo com o testemunho do próprio Jesus; ele jamais se uniu aos discípulos no ato de se dirigirem ao Pai chamando-o de “nosso Pai”. Também não lhes recomendou que se aproximassem do Pai alicerçados no reconhecimento de uma comunhão com ele naqueles moldes (cf. Mt 5.45,48; 6.9,14; 7.11; Lc 6.36; 12.30; Jo 5.17,18; 20.17). (4) O Pai e o Senhor Jesus Cristo são, conjuntamente, os autores da graça e da paz invocadas pelo apóstolo. Isso indica a dignidade conferida a Cristo: ele é apresentado, ao lado do Pai, como fonte e doador das bênçãos características da redenção.

			

			
				
					1 A forma Cristou~   *Ihsou~, embora apoiada pelo fragmento B e por outro do século IV D.C., contendo Romanos 1.1-7, dificilmente poderia ser utilizada contra o testemunho em prol do texto seguido nesta versão bíblica.

				

				
					2 Quanto a um amplo estudo a respeito do termo ajpovstolo", ver o artigo de Karl Heinrich Rengstorf em Theologisches Wörterbuch zum Neuen Testament, ed. por Kittel, e a tradução inglesa da mesma obra, por J. R. Coates, com o título de Apostleship (Londres, 1952).

				

				
					3 Cf. Heinrich A. W. Meyer, Über den Brief des Paulus an die Römer (Göttingen, 1872), ad Romanos 1.4. “Este pneu~ma a&giwsuvnh", em contraste com a savrx, é o outro lado do ser do Filho de Deus na terra; e, do mesmo modo que a savrx era o elemento externo perceptível aos sentidos, assim também o pneu~ma era o elemento mental interno, o substrato da nou~" do Filho de Deus (1 Co 2.16), o princípio e o poder de sua vida INTERIOR, o ‘ego’ intelectual e moral que recebia as comunicações do divino — em suma, o e!sw a!nqrwpo" de Cristo” (E. T., Edimburgo, 1876, I, p. 46). Ver também William Sanday e Arthur C. Headlam, A Critical and Exegetical Commentary on the Epistle to the Romans (Nova Iorque, 1926), ad Romanos 1.3,4 —  “kataV savrka ... kataV pneu~ma são declarações opostas entre si, não como ‘humano’ em contraste com ‘divino, mas como ‘corpo’ em contraste com ‘espírito’, e ambos os elementos, em Cristo, são humanos, embora a santidade que é a virtude constante do seu Espírito seja algo mais do que humano” (p. 7).

				

				
					4 Cf. João Calvino, Commentaries on the Epistle of Paul the Apostle to the Romans (E. T., Grand Rapids, 1947), ad Romanos 1.3 — “Duas coisas devem ser encontradas em Cristo, a fim de podermos achar nele a salvação: divindade e humanidade… Por isso, o apóstolo as menciona expressamente no sumário que oferecera acerca do evangelho: que Cristo se manifestara na carne e que, na carne, ele declarou ser o Filho de Deus” (p. 44). Ver também J. A. Bengel, Gnomon of the New Testament, ad Romanos 1.4; Charles Hodge, Commentary on the Epistle to the Romans (Edimburgo, 1864), ad Rm 1.3,4; F. A. Philippi, Commentary on St. Paul’s Epistle to the Romans (E. T., Edimburgo, 1878), ad Rm 1.3,4; R. Haldane, Exposition of the Epistle to the Romans (Edimburgo, 1874), ad Rm 1.4.

				

				
					5 Devo a Geerhardus Vos a abertura desta perspectiva na interpretação do trecho. Ver seu artigo, “The Eschatological Aspect of the Pauline Conception of the Spirit”, em Biblical and Theological Studies (Nova Iorque, 1912), pp. 228-230. Ele afirma: “A alusão não é a dois lados coexistentes na constituição do Salvador, mas a dois estágios sucessivos em sua vida: houve primeiro um genevsqai kataV savrka e, então, um oJrisqh~nai kataV pneu~ma. As duas frases preposicionais têm força adverbial; descrevem o modo do processo, a fim de enfatizar mais o resultado do que o ato inicial: Cristo veio à existência, quanto à sua carne, e foi introduzido por oJrismov" em sua existência pneumática. Esse oJrivzein não é uma determinação abstrata, mas uma nomeação efetiva; Paulo obviamente evita a repetição do termo genomevnou não somente por razões retóricas, mas porque repeti-lo, antes mesmo que a leitura da sentença inteira corrigisse a ideia, poderia ter sugerido o mal-entendido de que, por ocasião da ressurreição, a filiação divina de Cristo, como tal, foi originada pela própria ressurreição. No entanto, o  apóstolo desejava apenas afirmar a origem temporal da filiação divina ejn dunavmei, filiação esta que retrocedia até ao estado de preexistência. Mediante o duplo katav, é contrastado o modo de cada estado de existência; pelo duplo ejk, a origem de cada um. Assim, a existência kataV savrka originou-se ‘da descendência de Davi’, ao passo que a existência kataV pneu~ma originou-se da ‘ressurreição dos mortos’” (p. 229). Essa exegese de Romanos 1.3,4 é reproduzida na obra de Vos, The Pauline Eschatology (Princeton, 1930), pp. 155, 156.

				

				
					6 Não há base para a alegação de C. H. Dodd, no sentido de que a teologia enunciada nos versículos 3 e 4 “dificilmente é uma afirmação da própria teologia de Paulo. Ele dizia ser Cristo o Filho de Deus desde toda a eternidade, que na ‘plenitude dos tempos’ se encarnou como homem e, por sua ressurreição, foi investido de todo o poder e glória de seu estado divino, como Senhor de tudo… Esta declaração, pois, fica aquém do que Paulo reputaria como uma doutrina adequada a respeito da pessoa de Cristo. Relembra a primitiva pregação da igreja, realizada através de Pedro, em Atos 2.22-34” (The Epistle of Paul to the Romans, Londres, 1934, pp. 4, 5). É evidente que neste trecho bíblico se faz presente a mais elevada cristologia, como também um devido reconhecimento da importância do significado da ressurreição no processo da obra de redenção, importância igualmente reconhecida por Pedro em seu sermão no Pentecostes, cuja declaração, em Atos 2.33-36, é similar e elucidatória à de Romanos 1.4.

				

				
					7 A esse respeito, sou compelido a rejeitar a interpretação daqueles que acham em kataV savrka uma simples referência ao aspecto corpóreo da natureza humana de nosso Senhor; concordo com os que consideram essas palavras uma designação da natureza humana em sua plenitude, embora discorde desses mesmos intérpretes quando afirmam que kataV pneu~ma aJgiwsuvnh" se refere à natureza divina de nosso Senhor, em contraste com a natureza humana.

				

				
					8 Com frequencia, na Septuaginta, o@ria significa fronteiras ou limites, e o mesmo uso aparece no Novo Testamento (cf. Mt 2.16; 4.13; 8.34; 15.22,39; 19.1; Mc 5.17; 7.24,31; 10.1; At 13.50). oJrivzw é termo usado na Septuaginta no sentido de determinar ou definir as fronteiras (cf. Nm 34.6; Js 13.27; 15.12; 18.20; 23.4).

				

				
					9 A despeito do valor da opinião exegética em favor de ligarmos ejn dunavmei com oJrisqevnto" e não com ui&ou~ Qeou~ (cf. Meyer, Sanday e Headlam, Henry Alford, F. Godet), parece não haver razão que nos leve a essa construção. 2 Coríntios 13.4, evocado como decisivo por Sanday e Headlam, não oferece um paralelo próximo bastante para solucionar a questão. Visto que ejn dunavmei encontra-se tão perto de ui&ou~ Qeou~ e que a construção adotada se adapta admiravelmente a toda a exegese, não há boa razão para adotarmos o outro ponto de vista (cf., em apoio a esta opinião, Philippi, op. cit., ad loc.; Vos, op. cit.; J. Gresham Machen, The Virgin Birth of Christ, Nova Iorque, 1930, p. 261; R. C. H. Lenski, The Interpretation of St. Paul’s Epistle to the Romans, Columbus, 1936, ad loc.; J. P. Lange, The Epistle of Paul to the Romans, E. T., Nova Iorque, 1915, ad loc.; e, mais recentemente, C. K. Barrett, A Commentary on the Epistle to the Romans, Nova Iorque, 1957, ad loc.). Contudo, deve ser dito que, embora se fizesse a construção com oJrisqevnto", isso não anularia a interpretação dada, no comentário, sobre o versículo como um todo. Pois, neste caso, a ênfase recairia sobre o poder exercido no estabelecimento de Jesus nesta nova fase de seu senhorio e não sobre o poder possuído e exercido por Jesus, como Filho de Deus, em seu estado de ressurreição e glória. Enfatizar o poder exercido e demonstrado na ressurreição e na investidura que lhe seguiu, por igual modo, está em harmonia com aquela nova fase em que Jesus entrou, quando, na qualidade de Filho de Deus tornado homem, foi exaltado à mão direita da majestade.

				

				
					10 A expressão pertence a F. Godet, Commentary on St. Paul’s Epistle to the Romans (E. T., Edimburgo, 1880), ad loc.

				

				
					11 Há vários expositores, incluindo, por exemplo, Calvino e Philippi, que consideram “graça”, neste versículo, como a graça do apostolado e, portanto, como algo mais específico. É verdade que cavriz frequentemente é usada pelo apóstolo no sentido de um dom particular, a graça concedida para o exercício de alguma função ou ofício em particular (cf. 12.6; 1 Co 3.10; 2 Co 1.15; 8.6,7,19; Gl 2.9; Ef 3.8; 4.7; ver também 1 Co 16.3 e, talvez, Rm 15.15 e 2 Co 8.1). O  equivalente mais próximo à expressão “graça e apostolado” seria 2 Coríntios 8.4, onde Paulo fala sobre “a graça de participarem da assistência aos santos”. Embora o termo “graça”, neste versículo, provavelmente e não com toda a certeza, deva ser tomado em sentido específico, precisa ser distinguido da “assistência”, não podendo ser devidamente entendido como a graça da assistência na ministração aos santos.

				

				
					12 A evidência em apoio à utilização do termo e*n  &Rwvmh/ prevalece em favor de sua retenção. O mesmo se aplica ao versículo 15.

				

				
					13 Quanto a um estudo mais completo sobre este assunto, ver minha obra, Redemption Accomplished and Applied (Grand Rapids, 1955), pp. 110, ss.

				

			

		


		
			
[image: 11]



Capítulo II

			Introdução
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			1.8-15

			8	Primeiramente, dou graças a meu Deus, mediante Jesus Cristo, no tocante a todos vós, porque, em todo o mundo, é proclamada a vossa fé.

			9	Porque Deus, a quem sirvo em meu espírito, no evangelho de seu Filho, é minha testemunha de como incessantemente faço menção de vós

			10	em todas as minhas orações, suplicando que, nalgum tempo, pela vontade de Deus, se me ofereça boa ocasião de visitar-vos.

			11	Porque muito desejo ver-vos, a fim de repartir convosco algum dom espiritual, para que sejais confirmados,

			12	isto é, para que, em vossa companhia, reciprocamente nos confortemos por intermédio da fé mútua, vossa e minha.

			13	Porque não quero, irmãos, que ignoreis que, muitas vezes, me propus ir ter convosco (no que tenho sido, até agora, impedido), para conseguir igualmente entre vós algum fruto, como também entre os outros gentios.

			14	Pois sou devedor tanto a gregos como a bárbaros, tanto a sábios como a ignorantes;

			15	por isso, quanto está em mim, estou pronto a anunciar o evangelho também a vós outros, em Roma.

			Em suas cartas a igrejas e a pessoas, era usual do apóstolo passar da saudação para os louvores a Deus, pela graça proporcionada às igrejas ou às pessoas mencionadas nas cartas (cf. 1 Co 1.4; Fp 1.3,4; Cl 1.3; 1 Ts 1.2; 2 Ts 1.3; 2 Tm 1.3; Fm 4,5). 2 Coríntios 1.3 e Efésios 1.3 são exceções raras, porquanto, nestes casos, as ações de graças assumem a forma de doxologia. A exceção notável é Gálatas 1.6, onde encontramos “admira-me”, ao invés de “agradeço”, mas, a razão é evidente.

			8 — Nesta instância, o apóstolo atrai a nossa atenção ao fato de que ele “primeiramente” deu graças. Ao escrever para esta congregação, que ele ainda não vira, o que mais se destacava no pensamento do apóstolo era a fé daqueles santos. Entretanto, sua ação de graças não foi dirigida a eles, e sim a Deus. A fé daqueles santos é a evidência da graça divina, e a primeira reação, portanto, deveria ser a de agradecimento a Deus. A forma usada, “dou graças a meu Deus” (cf. Fp 1.3; Fm 4), salienta o caráter estritamente pessoal do relacionamento com Deus, bem como a mutualidade envolvida neste relacionamento. É como se o apóstolo houvesse dito: “Eu sou dele, e ele é meu” (cf. At 27.23). Paulo agradeceu a Deus motivado pela intimidade desse relacionamento.

			A mediação de Cristo (cf. v. 5) transparece nesta ação de graças. É possível que ele seja considerado simplesmente como aquele por meio de quem o apóstolo é compelido a dar graças;1 Cristo estaria agindo sobre ele, pelo que também Cristo é o agente causal desta ação de graças. Porém, outras passagens do Novo Testamento parecem indicar que a ação de graças é apresentada por intermédio de Cristo (cf. Ef 5.20; Cl 3.17; Hb 13.15; 1 Pe 2.5). Por esta razão, é preferível considerar Jesus Cristo como o mediador através de quem a ação de graças é oferecida a Deus.

			A fé por parte dos crentes de Roma provocara esta ação de graças — “porque, em todo o mundo, é proclamada a vossa fé”. Sem dúvida, o apóstolo agradecia a Deus por essa fé, reconhecendo que aqueles crentes possuíam-na como resultado da graça de Deus. Devemos notar, contudo, que Paulo ofereceu ação de graças por eles; a fé é encarada como a característica pela qual o apóstolo agradeceu a Deus por eles. A fé existe somente em pessoas e não tem outro propósito senão o relacionamento que elas mantêm para com Deus. O apóstolo deixa transparecer a intensidade de seu interesse por pessoas. O fato de que Paulo agradeceu por todas elas demonstra o vínculo que o unia a todos os crentes em Roma, embora ele não os conhecesse pessoalmente. O vínculo da comunhão cristã não se limita ao círculo descrito pelo conhecimento pessoal. As palavras “em todo o mundo” têm sido consideradas uma hipérbole. Talvez essa não seja a melhor maneira de expressar o pensamento do apóstolo. Naturalmente, Paulo não queria dar a entender que o mundo inteiro — cada pessoa debaixo dos céus — tinha ouvido falar sobre a fé daqueles crentes romanos. “Em todo o mundo” não pode ser ampliado ao ponto de assumir este significado, ainda que fosse entendido o mais literalmente possível. Contudo, esta expressão testifica a respeito da ampla difusão do evangelho por todo o mundo conhecido, durante a era apostólica (cf. Cl 1.23; At 17.30,31). Este versículo mostra que, juntamente com a difusão do evangelho, propagou-se também a notícia sobre a fé exercida pelos crentes de Roma, o que era uma evidência do senso de comunhão que existia entre as várias igrejas espalhadas pelo mundo e do fiel testemunho, dado pelos crentes romanos, quanto à fé no evangelho.

				

			9-10 — O versículo 9 é uma confirmação do que o apóstolo afirmara no versículo anterior, no tocante à sua gratidão a Deus pela fé dos crentes romanos. “Porque Deus… é minha testemunha” constitui uma forma de juramento; um juramento em sua mais vigorosa forma. O apóstolo emprega juramentos em várias formas e por diversas razões (cf. 2 Co 1.23; 2 Co 11.31; Gl 1.20; 1 Ts 2.5). Isso mostra que jurar não é uma prática errada quando realizada com reverência e santo propósito. O que Deus condena é o jurar de modo falso e profano. Por que Paulo lançou mão de um juramento nesta ocasião? Ele tinha o propósito de assegurar aos crentes romanos a sua intensa preocupação e interesse por eles e, mais especificamente ainda, garantir-lhes, por meio da mais solene modalidade de sanção, que o fato de não ter visitado Roma até aquele momento não se devia a qualquer falta de desejo ou propósito da parte dele, mas às interferências da Providência, as quais ele menciona mais adiante (v. 13 e 15.22-25). Isso revela o quanto Paulo se mostrava solícito em remover todo mal-entendido no tocante à sua demora em visitar Roma e sua preocupação em estabelecer, nas mentes daqueles santos, a plena certeza dos laços de afeição e estima pelos quais estava unido a eles, a fim de que nenhuma suspeita em contrário interferisse na reação que sua carta apostólica deveria receber da parte dos crentes de Roma. O apelo feito a Deus, como testemunha, é reforçado pela cláusula: “A quem sirvo em meu espírito, no evangelho de seu Filho”. A profundidade e a sinceridade de seu serviço a Deus são indicadas pela frase “em meu espírito”, ao passo que “no evangelho de seu Filho”, ou seja, o evangelho do qual o Filho de Deus é o tema (cf. v. 3), é uma expressão que alude à esfera em que esse devotado serviço era realizado. Portanto, a natureza do serviço, um serviço prestado a Deus no evangelho, e a profundidade da devoção do apóstolo a ele sublinham a seriedade de sua evocação a Deus, como aquele que garantia a verdade dita pelo apóstolo. A verdade que ele reforça, com esse apelo ao testemunho de Deus, está contida na última parte do versículo 9: “De como incessantemente faço menção de vós”. No versículo 10, a expressão “em todas as minhas orações” poderia ser entendida tanto com o que a antecede quanto com o que a segue. Há duas considerações que favorecem a última alternativa. (1) No caso da primeira alternativa, verificar-se-ia alguma redundância no uso de “incessantemente” e de “em todas”, com relação ao mesmo assunto. (2) Se adotarmos a segunda, então, “em todas as minhas orações, suplicando” formaria uma especificação e explanação inteligível daquilo que ele, sem cessar, rogava em prol dos crentes de Roma. “Incessantemente” não deve ser entendido no sentido de constância ininterrupta, como se a mente ficasse ocupada exclusivamente naquilo que fora dito (cf. 1 Ts 1.2; 2.13; 2 Tm 1.3). Paulo definiu o que entendia por menção incessante ou, pelo menos, especificou uma das maneiras em que essa incessante menção era realizada, ou seja, que em suas orações ele suplicava a Deus em relação ao seu desejo particular, diretamente voltado àqueles crentes de Roma.

			A súplica era que “nalgum tempo, pela vontade de Deus, se me ofereça boa ocasião de visitar-vos” (v. 10).2 As seguintes observações são pertinentes: (1) o apóstolo nutria um ardente desejo e o tornara assunto de solicitações específicas a Deus; no entanto, não tinha certeza de que seriam cumpridas pela vontade decretiva e providencial de Deus. (2) A realização deste desejo e solicitação havia sido, por diversas vezes, frustrada pela providência divina (v. 13). (3) Mas nem por essa razão ele deixara de nutrir o desejo e rogar por sua realização. (4) Paulo deve ter-se persuadido de que nutrir tal desejo, tornando-o sempre assunto de seus rogos, estava de acordo com a vontade revelada de Deus e, especificamente, com sua comissão apostólica. (5) Ele se resignava a aceitar totalmente a vontade de Deus sobre a questão; este é o sentido de “pela vontade de Deus”. A ênfase recai sobre a vontade providencial de Deus. Todavia, é inconcebível que ele houvesse desejado uma determinação providencial dos eventos, em violação ao que estivesse de acordo com a boa vontade determinadora de Deus. Esta última é pressuposta no desejo e na solicitação. (6) A insistência de seus rogos não era incompatível com a incerteza acerca do resultado final, dentro da providência ordenada por Deus.

			11 — Este versículo provê o motivo ou a explicação para a constância das orações mencionadas nos versículos 9 e 10. O intenso desejo do apóstolo de visitar os santos de Roma tinha em mira um alvo particular, isto é, que ele pudesse transmitir-lhes algum dom espiritual que os firmasse. Apesar da confiança que Paulo nutria no tocante à fé dos santos de Roma e de suas ações de graças a Deus, por causa da obra da graça naqueles crentes, ele demonstrou neste versículo  até que ponto seus pensamentos e atitudes haviam sido determinados pelas sublimes exigências da vocação cristã. Enquanto Paulo se congratulava com seus leitores, por causa daquilo que haviam alcançado mediante a graça divina, ao anelar vê-los, ele não centralizou sua mente na própria congratulação, e sim no progresso e estabelecimento deles. Filipenses 3.12 expressa o sentimento que governava os pensamentos do apóstolo tanto a respeito dos crentes quanto a respeito de si mesmo.

			Um “dom espiritual” é algum dom que procede do Espírito Santo, sendo por ele conferido. Entretanto, não se tem certeza sobre que tipo específico de dom espiritual Paulo tinha em vista, se algum dom miraculoso, tal como aquele outorgado e exercido nas igrejas apostólicas (cf. 1 Co 12.9,10,28,30) ou um dom gracioso de caráter mais genérico (cf. 11.29; 12.6-8; 15.29; 1 Co 1.7; 1 Pe 4.10). Não devemos supor que este último não poderia estar em foco. Dons miraculosos foram dados para a confirmação e edificação da igreja (cf. 1 Co 12.9-13,28-30; 14.3-5,26-33; Ef 4.11-14; Hb 2.4). Entretanto, o caráter indefinido da expressão usada, “algum dom espiritual”, não nos permite restringir o pensamento a algum dom especial ou miraculoso concedido pelo Espírito. Tudo que podemos dizer é que Paulo anelava ser o canal para comunicar aos santos de Roma algum dom do Espírito Santo, um dom que teria o efeito de confirmação. O apóstolo não disse: “Para que eu vos confirme”. Ter dito tal coisa não lhe teria sido antibíblico ou antipaulino (cf. Lc 22.32; At 18.23; 1 Ts 3.2). Porém, talvez a alusão ao Espírito Santo, neste contexto, e também uma atitude de modéstia tenham determinado o uso da voz passiva — “para que sejais confirmados” (cf. 16.25; 2 Ts 2.17).

				

			12 — A delicadeza indicada na voz passiva do versículo anterior reaparece, de maneira mais evidente, neste versículo. Conforme escreveu Godet:3 “Paulo era sinceramente humilde e, ao mesmo tempo, muito delicado em seus sentimentos, e não permitiria que alguém imaginasse que as vantagens espirituais, resultantes de sua estadia entre eles, seriam desfrutadas apenas por um dos lados”. Por isso, tendo em vista esclarecimento ou modificação, ele continuou: “Isto é, para que, em vossa companhia, reciprocamente nos confortemos”. O pensamento expresso se aproxima mais do versículo anterior do que a nossa versão parece sugerir. O apóstolo havia expressado seu ardente desejo em favor do fortalecimento daqueles crentes (v. 11). Agora ele indica que desejava compartilhar desse fortalecimento, lançando mão de um termo que com propriedade poderia ser traduzido por “encorajemos”. Portanto, a ideia é a de que Paulo fosse, juntamente com eles, encorajado e fortalecido. O instrumento usado para tal encorajamento seria a fé mútua, dos santos e do próprio apóstolo. A linguagem utilizada é nitidamente adaptada ao pensamento de que a fé mútua, nos santos e nele mesmo, agia e reagia simultaneamente, visando ao fortalecimento e ao consolo recíprocos.4

				

			13 — A fórmula com a qual se inicia este versículo frisa a importância da informação que seria transmitida, bem como o anelo de que os crentes de Roma considerassem tal informação (cf. 11.25; 1 Co 10.1; 12.1; 2 Co 1.8; 1 Ts 4.13). A informação dizia respeito ao seu propósito de ir a Roma. Nos versículos 10 e 11, Paulo expressara seu grande desejo e súplica nesse sentido. Agora ele informa aos seus leitores que não somente havia o desejo e a oração, mas também o propósito constante de ir lá, e que a única razão pela qual essa determinação não se realizara era a frustração de seus planos por meio de outras circunstâncias ou exigências. Essa frustração de seus planos é mencionada de novo em 15.22: “Essa foi a razão por que também, muitas vezes, me senti impedido de visitar-vos”. Porém, nem mesmo neste último texto Paulo nos fornece qualquer informação sobre a natureza dos impedimentos, a não ser o da jornada para Jerusalém (15.25-27). É fútil e desnecessário especular sobre esses obstáculos, por terem sido de caráter completamente providencial, devido às circunstâncias sobre as quais o apóstolo não exercia controle. Também pode ter ocorrido na forma de revelação, constrangendo-o a agir de modo contrário ao que havia determinado antes (cf. At 16.7). Ou os empecilhos podem ter sido de ambos os tipos. O apóstolo não os esclarece. A razão pela qual com frequencia ele tomara o propósito definido de ir a Roma, conforme nos conta, era “conseguir igualmente entre vós algum fruto, como também entre os outros gentios”. A humildade do apóstolo transparece, novamente, no fato de haver se referido ao fruto que ganharia como resultado de sua visita a eles, ao invés de referir-se ao fruto que lhes transmitiria. A ideia expressa é a de colher frutos, e não a de produzi-los. Mas, esta figura salienta também o progresso e o benefício dos santos. Se o apóstolo tivesse de colher algum fruto, isto aconteceria porque aqueles crentes de Roma produziriam fruto que redundasse para o crédito deles (cf. Fp 4.17). 

			A preponderância dos gentios na igreja de Roma é indicada pelas palavras “entre vós… como também entre os outros gentios”.

			14 — Este versículo mantém íntima relação lógica com o anterior. E, visto que no versículo anterior a ênfase recai sobre o fruto colhido pelo apóstolo, em seu ministério entre os gentios, poderia haver a sugestão de que a dívida para com gregos e bárbaros, para com sábios e ignorantes, não é a imposição divina em que o apóstolo fora colocado, a fim de pregar o evangelho, e sim a dívida de gratidão que Paulo tinha para com todas as classes de pessoas, por causa do fruto obtido entre eles.5 Mas o termo “devedor” não serve para comunicar a ideia de dívida, neste sentido restrito. É impossível divorciar do termo a ideia de obrigação que precisa ser cumprida ou satisfeita. Mesmo em 15.27, onde a ideia de dívida que se origina dos benefícios recebidos por certo está presente, a ênfase repousa sobre a obrigação proveniente da dívida, e não sobre a dívida de gratidão. Portanto, nesta instância (v. 14), ainda que tenhamos de interpretar o débito em termos do fruto que o apóstolo retirava de seus labores; contudo, “devedor” terá de ser considerado como um reflexo primário da obrigação que o apóstolo tinha para com gregos e bárbaros, sábios e ignorantes (cf. Mt 6.12; 18.24; Rm 8.12). E, posto que a ênfase recai sobre a obrigação a ser cumprida, é mais natural que a entendamos, juntamente com a grande maioria dos comentadores, como a obrigação sob a qual o apóstolo fora colocado por Deus — pregar o evangelho a todas as nações e classes (cf. 1 Co 9.16,17). A íntima e lógica relação entre os versículos 13 e 14 transparece nisto: o reiterado propósito do apóstolo de ir a Roma, a fim de colher fruto entre eles, visava cumprir os próprios termos de sua comissão apostólica de pregar o evangelho aos gentios, sem qualquer forma de discriminação.

			É desnecessário tentar determinar se os romanos, na estimativa de Paulo, pertenciam aos gregos ou aos bárbaros. É mais provável que fossem classificados entre os sábios, e não entre os ignorantes. Mas isso não pode ser demonstrado conclusivamente. Visto que esta última distinção refere-se a desenvolvimento cultural, pessoas de uma mesma nacionalidade caberiam em ambas as classificações; assim, entre os próprios romanos haveria sábios e incultos. O propósito destas classificações é simplesmente mostrar que o evangelho se destina a todos, sem qualquer distinção de nacionalidade ou desenvolvimento cultural, e que ele, Paulo, na qualidade de apóstolo dos gentios, estava sob a obrigação para com Deus de pregar o evangelho a todos.

				

			15 — Tendo estabelecido o fato de que sua obrigação era pregar o evangelho a todos,6 este versículo é uma declaração que se aplica a Roma. Não era por motivo de qualquer relutância em pregar o evangelho em Roma que Paulo ainda não fizera tal coisa. Em relação a seu pleno desejo, resolução e propósito, ele estava pronto a fazê-lo.

			

			
				
					1 Nas palavras de Meyer: “Desta forma, Cristo é o agente causal medianeiro (vermittelnde Ursächer) da ação de graças. Reputá-lo como o seu apresentador medianeiro (Darbringer)… não pode ser justificado com base nos demais escritos de Paulo, nem mesmo com base em Hebreus 13.l5” (op. cit., ad loc.).

				

				
					2 Meyer expressou o pensamento de ei! pw" h!dh potev traduzindo-a por “se porventura, finalmente, em alguma ocasião” (ad loc.).

				

				
					3 Op. cit., ad loc.

				

				
					4 “Ele desejava ser reanimado entre os romanos (ejn uJmi~n), ao mesmo tempo com eles, e isso pela fé comum a ambos, deles e do apóstolo, que mutuamente agiria e reagiria de acordo com a simpatia cristã, que se alicerça sobre a harmonia da fé” (Meyer, op. cit., ad loc.).

				

				
					5 Aparentemente era assim que Godet pensava: “Todas aquelas pessoas, de qualquer categoria, Paulo considerava seus credores. Ele lhes devia a sua vida, a sua pessoa, em virtude da graça que lhe havia sido conferida e do ofício que recebera” (op. cit., ad loc.).

				

				
					6 Como analisar toV kat jejmeV provqumon é uma questão sobre a qual os expositores estão divididos. Alguns consideram-na, em sua inteireza, o sujeito, entendendo a frase desta forma: “Minha prontidão é pregar o evangelho também a vós que estais em Roma”. Mas outros reputam toV kat j ejmeV o sujeito e provqumon o predicado. Sem dúvida, provqumoz pode ser usado predicativamente, como em Mateus 26.41 e Marcos 14.38. toV provqumon também poderia ser entendido como substantivo (cf. a Septuaginta, em 3 Macabeus 5.26), significando “prontidão” ou “ansiedade”. Neste caso, kat jejmeV teria força possessiva e equivaleria a “minha”, de modo que a frase inteira significaria “minha prontidão” (cf. a força de katav com um pronome acusativo em Atos 17.28, 18.15, Efésios l.15 e com  jIoudaivouz em Atos 26.3). Se adotarmos esse ponto de vista, teremos de acrescentar, em nossa mente, o verbo ejstin, traduzindo assim a frase: “Minha prontidão é pregar”. Mas toV kat j ejmeV pode manter-se sozinha como sujeito, tal como se dá com taV kat j ejmeV, em Filipenses 1.12, ou com esta mesma expressão como objeto do verbo, em Efésios 6.21 e Colosenses 4.7. Nestes versículos, kat jejmeVVV tem ainda uma força possessiva e a expressão significa “meus afazeres”, “as coisas que me dizem respeito”. Não há razão para não seguirmos a analogia dessas últimas instâncias, sobretudo a de Filipenses 1.12, considerando toV kat jejmeV como sujeito e provqumon como predicado. Então, toV kat jejmeV significaria “aquilo que me pertence”. O pensamento seria: “Tudo quanto está dentro de meu poder ou prerrogativa está pronto”; ou: “Até onde me diz respeito, estou pronto”. A analogia e a brandura da construção favorecem-no.
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Capítulo III

			Tema
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			1.16-17

			16	Pois não me envergonho do evangelho, porque é o poder de Deus para a salvação de todo aquele que crê, primeiro do judeu e também do grego;

			17’visto que a justiça de Deus se revela no evangelho, de fé em fé, como está escrito: O justo viverá por fé.

			16-17 — No versículo anterior, o apóstolo afirmara que, para alcançar a amplitude máxima de sua resolução e propósito, estava preparado para anunciar o evangelho em Roma. Nos versículos 16 e 17, Paulo apresenta o motivo para essa determinação. Poderíamos imaginar que a maneira negativa de Paulo expressar sua opinião sobre o evangelho — “Pois não me envergonho do evangelho”1 — dificilmente combina com a ousada confiança que transparece em outras ocasiões (cf. 5.1,3,11; Gl 6.14) ou com a eficácia do evangelho, enunciada posteriormente, nestes mesmos versículos. Porém, quando recordamos o desprezo nutrido contra o evangelho, pelos sábios deste mundo (cf. 1 Co 1.18,23-25) e o fato de que Roma era a sede do poder mundial, então podemos descobrir a importância desta expressão negativa, bem como o murmúrio de certeza refletido nesta afirmação. O sentimento de vergonha com relação ao evangelho, ao ser confrontado com as pretensões da sabedoria e do poder humanos, deixa transparecer incredulidade na verdade do evangelho; e a ausência de tal vergonha serve de comprovação à fé (cf. Mc 8.38; 2 Tm 1.8).

			Há um contínuo e progressivo desdobramento de motivos, neste texto. O apóstolo revela-nos, em primeiro lugar, por que estava pronto a pregar o evangelho em Roma — ele não se envergonhava do evangelho. Em seguida, nos mostra a razão para isto: o evangelho é “o poder de Deus para a salvação”. Então, por último, ele nos diz por que o evangelho é o poder de Deus para a salvação — porque nele “a justiça de Deus se revela”.

			Quando lemos: “É o poder de Deus para a salvação”, o sujeito da frase indubitavelmente é o evangelho. O evangelho é a mensagem. Naturalmente, sempre será uma mensagem proclamada, mas o próprio evangelho é esta mensagem. Entretanto, não devemos negligenciar o fato de que o pleno significado dessa proposição é que a mensagem do evangelho é o poder de Deus para a salvação; Deus salva através da mensagem do evangelho (cf. 1 Co 1.21). E a implicação é que o poder de Deus, naquilo em que se mostra operante para salvar, fá-lo exclusivamente por meio do evangelho. O próprio evangelho é o poder de Deus para a salvação. A mensagem é a Palavra de Deus, e a Palavra de Deus é viva e poderosa (Hb 4.12).

			“O poder de Deus” é o poder que pertence a Deus; portanto, é o poder caracterizado por aquelas qualidades especificamente divinas. A fim de expressar tal pensamento, teríamos de nos referir à onipotência de Deus; por conseguinte, significa que este evangelho é o da onipotência divina, operando para a salvação. E “salvação” precisará ser entendida tanto no conceito negativo quanto no positivo, ou seja, livra da morte e do pecado e introduz na justiça e na vida. Os vários aspectos envolvidos nesta “salvação” são desenvolvidos ao longo da carta.

			O poder de Deus para a salvação, poder este que o evangelho incorpora, não opera de forma incondicional e universal para a salvação. Acerca disso somos alertados através das palavras “de todo aquele que crê”. Estas nos informam que a salvação nunca se torna realidade à parte da fé.2 Portanto, a salvação sobre a qual Paulo haverá de falar nesta carta não possui realidade, validade ou significado independente da fé. E já estamos preparados para a ênfase outorgada à fé em toda a carta. Assim, o conceito de salvação desenvolvido aqui é o poder de Deus que opera visando à salvação, por intermédio da fé. Esta era a salvação proclamada pelo evangelho, que, na qualidade de mensagem, é a concretização deste poder.

			Não devemos minimizar a ênfase de que o evangelho visa à salvação de todo aquele que crê. Isso está diretamente vinculado ao caráter do evangelho e ao significado da fé. Não há qualquer discriminação originada de questões como raça ou cultura, e não existe qualquer obstáculo proveniente das degradações do pecado. Onde quer que exista fé, ali também a onipotência de Deus se mostra operante para a salvação. Essa é uma lei que desconhece exceções.

			“Primeiro do judeu e também do grego.” Uma vez que Paulo era o apóstolo dos gentios e que a igreja de Roma era constituída predominantemente de gentios (cf. v. 13), é muito significativo que ele tenha dado a entender, de maneira tão clara, a prioridade do judeu. Entretanto, na economia divina, o evangelho deveria ser pregado primeiramente aos judeus (cf. Lc 24.47; At 1.4,8; 13.46). Não parece ser suficiente considerarmos essa prioridade como algo apenas cronológico. Neste texto, não há qualquer sugestão no sentido de que a prioridade seja uma questão de tempo. Antes, parece estar implícito que o poder de Deus para a salvação, mediante a fé, tem relevância primária no caso dos judeus; e a analogia das Escrituras parece indicar que essa relevância acerca dos judeus se fundamenta no fato de que eles haviam sido escolhidos por Deus para serem os beneficiários da promessa do evangelho, tendo-lhes sido entregues os oráculos de Deus. A salvação pertencia aos judeus (Jo 4.22; cf. At 2.39; Rm 3.1,2; 9.4,5). As diretrizes preparatórias para uma revelação mais completa do evangelho foram lançadas em Israel, e, por esse motivo, o evangelho, de maneira preeminente, visa aos judeus. Isso é totalmente contrário à atitude do povo judeu na atualidade, o qual afirma que o cristianismo se destina aos gentios e não aos judeus.

			A prioridade de pertencer aos judeus não torna o evangelho menos relevante para os gentios — “e também do grego”. Os gentios, tão plenamente quanto os judeus, são beneficiários da salvação; assim, no que se refere ao privilégio desfrutado, não há qualquer discriminação. O termo “grego”, nesta conexão, indica todas as outras raças, exceto os judeus, incluindo os gregos e bárbaros do versículo 14.

			No versículo 17 temos a razão por que o evangelho é o poder de Deus para a salvação — no evangelho “a justiça de Deus se revela”. É mister observar que os conceitos abordados pelo apóstolo são análogos aos do Antigo Testamento e, sem dúvida, se derivam dele. Quatro ideias fundamentais apresentam-se coordenadas nestes versículos — o poder de Deus, a salvação, a revelação e a justiça de Deus. No Antigo Testamento, encontramos esses mesmos conceitos reunidos de tal maneira que os versículos 16 e 17 lhes são claramente reminiscentes. “Cantai ao Senhor um cântico novo, porque ele tem feito maravilhas; a sua destra e o seu braço santo lhe alcançaram a vitória. O Senhor fez notória a sua salvação; manifestou a sua justiça perante os olhos das nações” (Sl 98.1,2). “Faço chegar a minha justiça, e não está longe; a minha salvação não tardará; mas estabelecerei em Sião o livramento e em Israel, a minha glória” (Is 46.13). “Perto está a minha justiça, aparece a minha salvação… a minha justiça durará para sempre, e a minha salvação, para todas as gerações” (Is 51.5, 8). “A minha salvação está prestes a vir, e a minha justiça, prestes a manifestar-se” (Is 56.1). “Por amor de Sião, não me calarei e, por amor de Jerusalém, não me aquietarei, até que saia a sua justiça como um resplendor, e a sua salvação, como uma tocha acesa” (Is 62.1 — cf. Is 54.17; 61.10,11). É evidente que a ideia de tornar conhecida a salvação e a ideia de revelar a justiça são expressões paralelas, transmitindo substancialmente o mesmo pensamento. Portanto, na linguagem do Antigo Testamento, a salvação e a justiça divinas, em contextos dessa natureza, são expressões sinônimas — realizar a salvação e revelar a justiça visam ao mesmo efeito. Trata-se da mesma complementação que encontramos nestes versículos. O motivo por que o apóstolo pôde dizer que o evangelho é o poder de Deus para a salvação é este: “Visto que a justiça de Deus se revela no evangelho”.

			Em consonância com a força de “manifestar-se” nestas passagens do Antigo Testamento, teremos de dar à palavra “revela” (v.17) um significado dinâmico. Quando o profeta falou sobre a justiça de Deus que seria revelada, desejou indicar mais do que o fato que ela estava para ser desvendada ao entendimento humano. Ele disse que a justiça divina estava para ser revelada na forma de ação e operação; ela deveria ser manifesta com um efeito salvador. Deste modo, quando o apóstolo declarou: “A justiça de Deus se revela”, ele deu a entender que, no evangelho, a justiça de Deus age de maneira dinâmica e ativa sobre a  situação pecaminosa do homem; o que ocorre não é meramente que a justiça divina torna-se conhecida, quanto ao seu caráter, ao entendimento humano, e sim que ela se manifesta em eficácia salvadora. Eis por que o evangelho é o poder de Deus para a salvação — a justiça de Deus torna-se redentoramente ativa, na esfera do pecado e da ruína dos homens.

			Em que consiste esta “justiça de Deus”? Algumas vezes, a “justiça de Deus” denota o atributo da justiça, a retidão de Deus (cf. 3.5,25,26). Entretanto, em Romanos 1.17 (cf. 3.21,22; 10.3; 2 Co 5.21; Fp 3.9), a justiça em foco é aquela que age sobre nós, levando-nos à salvação. Além disso, é uma justiça para com a qual a fé mantém o mesmo relacionamento que mantém para com o poder de Deus que opera para a salvação. Apesar de ser verdade que o atributo divino da justiça não pode ser violado na salvação que desfrutamos, e embora a fé que leva à salvação não possa ser divorciada da crença na retidão de Deus, não é o mero atributo da justiça que opera a nossa salvação (este atributo, por si mesmo, seria o selo de nossa condenação); também não é a retidão divina à qual se dirige a fé salvadora. Por conseguinte, a justiça de Deus, neste versículo, deve ser algo diferente do atributo de justiça. A justificação é o tema desta carta. Em Romanos 1.16,17, o apóstolo nos oferece um sumário introdutório de sua tese principal. A justiça de Deus, portanto, é aquela justiça divina que visa à nossa justificação; é a justiça que, mais adiante, o apóstolo chama de dom da justiça (5.17), “um só ato de justiça” (5.18) e “obediência de um só” (5.19). Todavia, cumpre-nos inquirir mais sobre o significado da expressão “a justiça de Deus”.

			Alguns intérpretes têm-na aceitado no sentido de origem, a justiça que procede de Deus;3 outros entendem-na significando a justiça que Deus aprova;4 e ainda outros compreendem-na como a justiça que tem valor diante de Deus e que, por isso mesmo, mostra-se eficaz na execução do fim a ela designado.5 Todas essas observações são verdadeiras em si mesmas. Porém, é duvidoso que qualquer delas tenha enfocado a atenção sobre o que, talvez, seja a mais importante consideração — a que se refere a uma justiça que mantém um relacionamento muito mais íntimo com Deus, no tocante a posse e propriedade. Não se trata do atributo de justiça, e isso pelas razões já aduzidas. No entanto, é algo tão intimamente relacionado com Deus, que é uma justiça de propriedade e qualidades divinas. É uma “justiça-de-Deus”. Deus é seu autor; é uma justiça que deve trazer à tona a aprovação divina; é uma justiça que satisfaz a todos os requisitos da retidão divina e que, portanto, tem valor diante de Deus. Mas a ênfase particular repousa sobre a propriedade divina, e, por isso mesmo, é contrastada não somente com a injustiça humana, mas até mesmo com a justiça humana. A justiça dos homens, embora fosse perfeita e estivesse à altura de todos os requisitos da perfeição divina, jamais seria adequada à situação criada pelos nossos pecados. Nisto consiste a glória do evangelho: visto que ele é o poder de Deus operante para a salvação, a justiça de Deus ultrapassa o nosso pecado e a nossa ruína. O evangelho é o poder de Deus que opera tendo em vista a salvação, porque a justiça divina torna-se dinamicamente manifesta para nossa justificação. Além deste fato — a justiça que leva à justificação se caracteriza pela perfeição que pertence a tudo quanto Deus é e faz — nenhuma outra coisa serve para salientar o caráter eficaz, completo e irrevogável da justificação, conforme era propósito do apóstolo estabelecer e vindicar. É uma “justiça-de-Deus”.

			A mediação ou a instrumentalidade da fé é, novamente, colocada em primeiro plano. “De fé em fé”, no versículo 17, tem o mesmo efeito de “todo aquele que crê”, no versículo 16. Há grande diferença de opinião acerca do intuito exato dessa fórmula. Tem sido interpretada como aludindo ao avanço de um grau de fé ao outro,6 ou como equivalente à expressão “pela fé somente”,7 ou como se significasse que a justiça de Deus vem pela fé, do princípio ao fim.8 Parece que a chave da interpretação é dada pelo próprio Paulo, em uma passagem que fornece o paralelo mais próximo possível — Romanos 3.22 (cf. Gl 3.22),9 onde ele fala sobre a “justiça de Deus mediante a fé em Jesus Cristo, para todos [e sobre todos] os que creem”. Poderia parecer que a expressão “para todos [e sobre todos] os que creem” é supérflua neste caso, porquanto tudo o que ela enuncia havia sido afirmado na expressão imediatamente anterior, “mediante a fé em Jesus Cristo”. Mas o apóstolo devia ter algum propósito no que parece ser uma redundância. Este propósito era salientar o fato de que a justiça de Deus tem efeitos salvadores não apenas sobre nós, mediante a fé, mas também sobre todo aquele que crê. Não é supérfluo ressaltar ambas as verdades. Pois o simples fato de que a justiça de Deus é pela fé não garante, por si mesmo, como uma proposição, que a fé sempre seja acompanhada por tal efeito. Já vimos que o apóstolo enfatizou isso no versículo 16, ao afirmar “de todo aquele que crê”. A opinião mais razoável parece ser que o apóstolo tencionava apresentar esta mesma ênfase através da fórmula “de fé em fé”. “De fé” ressalta a verdade de que somente “pela fé” podemos ser beneficiários dessa justiça, razão por que se trata de uma “justiça-pela-fé”, tão verdadeiramente quanto é uma “justiça-de-Deus”. “Em fé” sublinha a verdade de que todo crente é beneficiário da justiça, não importando sua raça, cultura ou o grau de sua fé. A fé sempre traz consigo a justiça justificadora de Deus.10

			Não é sem motivo que consideramos “de fé em fé” como vinculada à expressão “a justiça de Deus”. Pois, visto que essa justiça torna-se operante para a salvação, somente pela fé, ela pode ser apropriadamente designada uma justiça de fé para todos que creem. É mais natural, entretanto, ligar “de fé em fé” às palavras “se revela”. A força dinâmica das palavras “se revela” isenta essa construção de certa objeção que poderia ser levantada contra ela, ou seja, que a revelação como tal não depende da fé. Entretanto, conservando em mente este sentido dinâmico de “se revela”, o pensamento expresso é que a justiça de Deus é revelada de modo eficiente visando à justificação tão somente pela fé e se mostra invariavelmente operante para alcançar essa finalidade, no caso de todo aquele que crê.

			A citação de Habacuque 2.411 tem o propósito de confirmar a verdade utilizando o Antigo Testamento.12 A discussão passa a girar em torno da tradução apropriada, isto é, se “pela fé” deve ser entendido juntamente com o sujeito ou com o predicado da sentença. A proposição deveria ser traduzida “o justo viverá por fé” ou “o justo por fé viverá”?13 A proposição tem o significado de que o justo viverá ou o sentido de indicar como viverá o justo, ou seja, pela fé? Há boas razões para preferirmos esta última alternativa. (1) Habacuque 2.4 não pode ser naturalmente interpretado de outra maneira, e a pontuação massorética favorece esse ponto de vista. (2) A verdade que o apóstolo desejava estabelecer é que a justiça de Deus realiza-se pela fé — a ênfase recai sobre a maneira pela qual um homem se torna o beneficiário dessa justiça. Devemos esperar que a referência à “fé”, na citação, teria força idêntica. (3) A expressão “a justiça pela fé” não pode reivindicar a analogia de seu uso nas Escrituras.14 

			

			
				
					1 tou~ Cristou~ é adicionado a toV evujjaggevlion em Dc, K, L, P e alguns outros manuscritos. Mas a omissão, em a, A, B, C, D*, E, G, em vários cursivos e versões, deveria ser tida como evidência suficiente contra aquela forma. É mais fácil entender a adição do que a omissão, no decorrer da transmissão.

				

				
					2 A prioridade da chamada eficaz e da regeneração, na ordo salutis, não deve prejudicar esta verdade, quer em nossa maneira de pensar, quer na pregação do evangelho. É verdade que, em sentido causal, a regeneração é anterior à fé. Mas é causal apenas como antecedente; e a pessoa que é regenerada sempre exerce fé. Portanto, a salvação que provém do evangelho jamais se torna nossa à parte da fé. Isso se dá também no caso de infantes, pois na regeneração o gérmen da fé é implantado. Há ordem na aplicação da redenção, mas trata-se de uma ordem que constitui uma unidade indissolúvel, envolvendo certa variedade de elementos. É a respeito da salvação em sua unidade integral que o apóstolo está falando, e a salvação nunca se torna nossa possessão sem a fé — somos salvos pela graça, mediante a fé (Ef 2.8). A pessoa que é meramente regenerada não está salva, pela simples razão de que não existe tal pessoa. A pessoa salva também é chamada, justificada e adotada. Ter o apóstolo colocado tal ênfase sobre a fé não apenas era pertinente à doutrina da salvação ensinada por ele, mas também é apropriado ao tema dominante na primeira porção desta carta — a justificação. É sobretudo relacionada à justificação que a ênfase recai sobre a fé.

				

				
					3 O genitivo qeou~ seria de origem ou de autoria; cf. Meyer, ad loc.

				

				
					4 Cf. Calvino, ad loc.

				

				
					5 Cf. Philippi, ad loc. 

				

				
					6 Cf. Calvino, ad loc.

				

				
					7 Cf. Charles Hodge, op. cit., ad loc.: “O sentido, entretanto, é perfeitamente claro e bom, se explicarmos a frase como indicativa de fé  somente. Assim como ‘de morte em morte’ e ‘de vida em vida’ são intensivas, assim também ‘de fé em fé’ pode significar “inteiramente pela fé” (p. 32); Anders Nygren, Commentary on Romans (E. T., Filadélfia, 1949), pp. 78,79.

				

				
					8 Cf. C. H. Dodd, op. cit., ad loc. 

				

				
					9 Cf. Philippi, ad loc.

				

				
					10 Ultimamente, tem sido apresentado o ponto de vista de que e*k pivstew" se refere à fidelidade de Deus, ao passo que eij" pivstin alude à fé por parte do homem. Cf. Thomas F. Torrance, “One Aspect of the Biblical Conception of Faith”, em The Expository Times, janeiro de 1957 (vol. LXVIII, 4), pp. 111-114. Esse ponto de vista é discutido no apêndice B da presente obra. Meyer, op. cit., ad loc., faz menção de Mehring como quem tinha a ideia de que ei" pivstin reporta-se à fidelidade de Deus e de que a expressão inteira significa fé na fidelidade de Deus. 

				

				
					11 Quanto a uma discussão sobre esse trecho e o significado de hgwma e pivsti", ver J. B. Lightfoot, Saint Paul’s Epistle to the Galatians (Londres, 1905), pp. 154-158.

				

				
					12 “O apóstolo estava tão convicto da unidade prevalecente entre o antigo e o novo pactos, que não podia afirmar uma das grandes verdades do evangelho sem utilizar uma passagem do Antigo Testamento em apoio à sua afirmativa” (Godet, op. cit., ad loc.).

				

				
					13 Quanto a uma defesa mais vigorosa e recente a favor dessa construção, ver Anders Nygren, op. cit., pp. 84, ss.

				

				
					14 A observação de J. B. Lightfoot, em Notes on the Epistles of St. Paul (Londres, 1895), sumaria de modo admirável os argumentos em prol dessa interpretação. “Não posso duvidar que e*k pivstew"  deve ser entendido com  zhvsetai, e não com o* divkaio". Pois (1) o original certamente parece assim tencionar... (2) e*k pivstew" nesta segunda metade do versículo corresponde a ejk pivstew" na primeira metade, onde pertence não ao predicado, mas ao sujeito. Nesta segunda metade, ejk pivstew" está separado de o* divkaio", assim como na primeira encontra-se separado de dikaiosuvnh. (3) o* divkaio" ejk pivstew" não é uma frase natural e, penso eu, não tem paralelo nos escritos de Paulo. (4) A outra construção retira a ênfase da palavra ‘fé’, que o contexto demonstra ser a palavra realmente enfática, e coloca-a sobre o verbo ‘viver’. Em Gálatas 3.l1, o contexto é ainda mais decisivo” (pp. 250,251). 

				

			

		


		
			
[image: 11]



Capítulo IV

			A Universalidade do Pecado e da Condenação (1.18-3.20)
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			A. No tocante aos Gentios (1.18-32)

			1.18-23

			18	A ira de Deus se revela do céu contra toda impiedade e perversão dos homens que detêm a verdade pela injustiça;

			19	porquanto o que de Deus se pode conhecer é manifesto entre eles, porque Deus lhes manifestou.

			20	Porque os atributos invisíveis de Deus, assim o seu eterno poder, como também a sua própria divindade, claramente se reconhecem, desde o princípio do mundo, sendo percebidos por meio das coisas que foram criadas. Tais homens são, por isso, indesculpáveis;

			21	porquanto, tendo conhecimento de Deus, não o glorificaram como Deus, nem lhe deram graças; antes, se tornaram nulos em seus próprios raciocínios, obscurecendo-se-lhes o coração insensato.

			22	Inculcando-se por sábios, tornaram-se loucos

			23	e mudaram a glória do Deus incorruptível em semelhança da imagem de homem corruptível, bem como de aves, quadrúpedes e répteis.

			De 1.18 a 3.20, o tema do apóstolo é a universalidade do pecado e da condenação. “Pois todos pecaram e carecem da glória de Deus” (3.23). “Não há justo, nem um sequer” (3.10). A consequência disso é que toda boca se cala, e o mundo inteiro está sujeito ao julgamento de Deus (cf. 3.19). Esta passagem foi escrita para estabelecer essa tese. O desígnio do apóstolo, ao preceituar a tese, aparece claramente em Romanos 3.20, quando afirma que, com base nas obras da lei, nenhuma carne será justificada aos olhos de Deus. Em outras palavras, a finalidade é demonstrar que a salvação providenciada no evangelho é a necessidade de todos e que o poder de Deus é operante para a salvação, tão somente através da revelação da justiça de Deus, apropriada pela fé. Todas as linhas convergentes do argumento do apóstolo unem-se em uma conclusiva demonstração de que todos, judeus e gentios, são culpados perante Deus, estando destituídos inteiramente do bem que os tornaria agradáveis a ele, e, portanto, sujeitos à sua ira. A seção que agora consideramos (1.18-32) aborda as questões do pecado, da apostasia e da degeneração do mundo gentílico.

			18 — A expressão “se revela”, que inicia este versículo no texto grego, tem, por essa mesma razão, uma ênfase distinta. Corresponde à mesma expressão no versículo 17; mas, visto que seu sujeito é diferente, o que se torna proeminente é o total contraste entre os versículos 17 e 18. “A ira de Deus” apresenta-se como antítese óbvia à “justiça de Deus” (v. 17). Ainda que qualquer confirmação fosse necessária, esta antítese demonstra, inequivocamente, que “a justiça de Deus” (v. 17) não é o atributo de justiça, mas, antes, a retidão providenciada no evangelho para satisfazer a necessidade da qual a ira de Deus é a manifestação. A justiça de Deus, por ser retributiva em relação ao pecado, não poderia ser a provisão para que escapássemos da ira.

			É desnecessário — e somente debilita o conceito bíblico da ira de Deus — privá-la de seu caráter emocional e afetivo. A ira de Deus não deve ser concebida em termos de explosões de ódio, com as quais a ira, em nós, está frequentemente associada. Porém, interpretar a ira de Deus como se esta consistisse apenas no propósito divino de punir o pecado, ou de obter a conexão entre o pecado e a condenação,1 é equiparar a ira com os seus efeitos, eliminando completamente a ira como uma atitude que ocorre dentro da mente de Deus. A ira consiste na santa reação do ser de Deus contra aquilo que é contrário à sua santidade. A realidade da ira de Deus, nesse caráter específico, é demonstrada pelo fato de que ela “se revela do céu contra toda impiedade e perversão dos homens”. A mesma característica dinâmica do termo “se revela”, que aparece no versículo 17, também precisa ser entendida neste sentido. A ira de Deus opera de maneira eficiente e dinâmica no mundo dos homens, e, por ser procedente dos céus, o trono de Deus, ela é ativa. Por conseguinte, devemos considerar as inflições penais como resultado do exercício da ira de Deus contra os ímpios. Há uma manifestação positiva do desprazer divino.

			O argumento de Philippi alegando que o termo “se revela” pode referir-se exclusivamente a “uma revelação extraordinária, através de atos miraculosos” (ad loc.), e, portanto, somente àquilo que é sobrenatural tem seu apoio no uso que o Novo Testamento faz dos termos “revelar” e “revelação”. Todavia, restringir a revelação desta ira ao juízo final (cf. 2.5) e às extraordinárias “revelações precursoras e preparatórias da ira”, como aconteceu no Dilúvio, na dispersão das nações e na multiplicação dos idiomas, conforme o faz Philippi, dificilmente parece possível. O tempo presente (“se revela”) pareceria ser paralelo à mesma ideia, no versículo 17; e os julgamentos descritos nos versículos seguintes, infligidos sobre as nações gentílicas por causa de seus pecados, exigiriam ser considerados como as penalidades executadas no cumprimento da ira de Deus. Conforme Meyer salienta, o uso que se vê no Novo Testamento, por semelhante modo, permitiria tal emprego do vocábulo “revelar” (cf. Mt 10.26; 16.17; Lc 2.35; 2 Ts 2.3,6,8). Noutras palavras, estas passagens indicam que o termo “revelar” pode referir-se a diversas manifestações que não se incluem na categoria de atos extraordinários e miraculosos de Deus. Portanto, é possível pensar na ira de Deus como algo que “se revela” em questões que não são sobrenaturais; e considerações do contexto indicariam que isto se faz necessário no presente versículo.

			A “impiedade” fala daquela perversão de natureza religiosa, ao passo que a “perversão” se refere àquilo que tem caráter moral; a primeira pode ser ilustrada pela idolatria; a última, pela imoralidade. Essa ordem de apresentação é significativa. Na descrição da degeneração, feita pelo apóstolo, a impiedade é precursora da imoralidade.

			A revelação da ira se restringe àquela classe particular ou divisão da humanidade com a qual o apóstolo estava preocupado. Paulo estava lidando, conforme já observamos, com as nações gentílicas. Essa restrição fica subentendida, no versículo 18, pelo fato de que a impiedade e a perversão contra as quais se revela a ira de Deus são especificadas como algo atinente aos “homens que detêm a verdade pela injustiça”. O que se deve entender por tal caracterização? O vocábulo traduzido por “detêm” com frequência tem sido interpretado com o sentido de “abafar” ou “suprimir”; e, deste modo, a verdade é considerada como algo que se manifesta entre os homens envolvidos, ao mesmo tempo em que eles a abafam ou suprimem. Este pensamento por si mesmo é verdadeiro. Sem dúvida, há um testemunho em prol da verdade que emana do íntimo, mas que os homens suprimem por sua injustiça. Mas os tradutores parecem ter discernido mais precisamente ainda o pensamento do apóstolo, ao empregar a palavra “detêm”. O uso costumeiro do Novo Testamento, no que concerne a esse vocábulo, não supre qualquer apoio para a ideia de “abafar” ou “suprimir”. Frequentemente significa “deter”, “possuir”, “reter”. Se tal significação não é apropriada a este caso,2 então o único outro significado que tal uso garantiria é o sentido de “restringir” ou “impedir” (cf. 2 Ts 2.6,7 e, talvez, Lc 4.42; Fm 13). Este significado conforma-se admiravelmente ao contexto. Pois, segundo veremos, o apóstolo estava lidando com a verdade que procedia das obras observáveis de Deus, na criação. A noção de “reter” é adequada para expressar a reação que os homens, por causa de sua injustiça, oferecem à verdade assim manifesta. “Pela injustiça” refere-se à prática e denota aquilo através do que se processa essa resistência contra a verdade.

			19 —  Este versículo é introduzido por uma conjunção que especifica certa relação causal para com aquilo que o antecede; a pergunta que surge é: como devemos entender os versículos 18 e 19? O versículo 19 declara que, por causa de como a ira de Deus se revela ou do que ela faz, podemos dizer que os homens resistem à verdade pela injustiça? De modo contrário a muitas opiniões exegéticas, esta parece ser a interpretação preferível. O versículo 19 explica como podemos afirmar que os homens detêm a verdade pela injustiça; impedem a verdade porque há uma manifestação desta a eles, descrita como “o que de Deus se pode conhecer”.3 O conteúdo desse conhecimento é definido no versículo 20. Por enquanto, é declarado apenas que se manifestou a eles e neles; e se revela neles porque Deus o manifestara a eles. É fácil nos deixarmos enganar pela expressão “manifesto entre eles” e pensarmos que o apóstolo estava tratando do mesmo assunto que abordaria mais adiante, em 2.14 e 15, ou seja, o conhecimento que é inerente à mente humana,4 em distinção ao conhecimento derivado da revelação que é externa ao homem. Não há qualquer garantia para essa interpretação dos termos, no versículo 19. É claro que o apóstolo estava falando daquilo que Deus torna manifesto aos homens e que estes podem conhecer através das obras da criação de Deus que podem ser observadas. E a razão pela qual se pode dizer que isso “é manifesto entre eles” é o simples fato de que a manifestação da verdade aos homens sempre pressupõe a existência de consciência e mente no homem. A revelação sempre é dada àqueles que possuem consciência inteligente. Tratando-se de uma revelação para nós, também deve estar em nós, porquanto aquilo que a faz ser dada a nós é justamente aquilo que está em nós, ou seja, a mente e o coração.

			Este contraste entre “a justiça de Deus se revela” (v. 17) e “o que de Deus se pode conhecer” (v. 19) diz respeito tanto ao modo da revelação quanto ao conteúdo da verdade. A distinção é feita entre a manifestação que é peculiar a todos e seu efeito correspondente, por um lado, e a revelação especial cujo efeito é salvador, por outro. Portanto, a retenção da verdade pela injustiça, contemplada neste caso, não se aplica ao evangelho. Os que estão em vista são considerados como fora do âmbito da revelação do evangelho; e “o que de Deus se pode conhecer” é expressão usada em um sentido específico, a fim de denotar o conteúdo da verdade atinente a Deus, disponível a tais indivíduos.

			20 — A relação entre este versículo e o versículo 19 é bem apresentada por E. H. Gifford: “A sentença ‘porque os atributos invisíveis de Deus... claramente se reconhecem…’ é uma explicação da frase ‘porque Deus lhes manifestou’; e, visto que o modo pelo qual essa manifestação foi feita a eles é também o modo que é feita a todos os homens, em todos os tempos, a explicação é apresentada na forma mais geral e abstrata possível (tempo presente e voz passiva), sem qualquer limitação de tempo ou de pessoas...”5 “Os atributos invisíveis de Deus” são aquelas qualidades especificadas em seguida, no mesmo versículo — “assim o seu eterno poder, como também a sua própria divindade”. Ao caracterizar esses atributos como invisíveis, há uma referência ao fato de que eles não são percebidos pelos sentidos. Ao se dizer, ao mesmo tempo, que tais atributos “claramente se reconhecem”, trata-se de um paradoxo, para indicar que é claramente apreendido pela concepção mental aquilo que é sensorialmente imperceptível. Esse significado da expressão “claramente se reconhecem” é provido pela cláusula explicativa “sendo percebidos por meio das coisas que foram criadas” — trata-se da percepção por parte do entendimento, percepção por parte do raciocínio inteligente. Salienta-se a clareza oferecida pelas coisas que foram criadas, em mediar para nós a percepção dos atributos invisíveis de Deus — eles são percebidos com clareza.

			As “coisas que foram criadas”, como é óbvio, são as obras criadas e observáveis aos nossos sentidos. Por essa razão, parece necessário compreender a frase “desde o princípio do mundo” em sentido temporal. Se tivéssemos de reputá-la como uma frase que subentende a origem de onde essa percepção de atributos invisíveis se deriva, haveria uma repetição da ideia. As “coisas que foram criadas” se referem à origem de onde se deriva a nossa percepção sobre as coisas invisíveis; é desnecessário, portanto, pensarmos em uma virtual repetição. Assim, “o princípio do mundo” não designa apropriadamente a criação visível, enquanto que, se o vocábulo “criação” for tomado em sentido ativo, a força temporal se torna evidente, podendo ser vista como algo pertinente ao pensamento da passagem, para afirmar que a manifestação dos atributos invisíveis de Deus tem sido verificada continuamente na obra visível da criação divina.

			Os “atributos invisíveis” aludidos no começo do versículo são agora distintamente especificados como “eterno poder” e “própria divindade”. De modo algum é provável que o apóstolo tencionasse que esses termos servissem de completa especificação dos atributos invisíveis de Deus, manifestados na obra de criação. O Antigo Testamento, com o qual o apóstolo estava familiarizado, mencionara outros atributos que são demonstrados na criação visível de Deus, tais como a sabedoria, a bondade e mesmo a justiça divina. Assim, a analogia das Escrituras, que certamente governava os pensamentos de Paulo, exigiria uma enumeração mais extensa do que a que ele apresentou. Porém, não devemos deixar de apreciar a importância do que o apóstolo diz. “Eterno poder” é algo específico e significa que o atributo de eternidade é predicado do poder de Deus. Fica implícito que a eternidade de Deus e a eternidade de seu poder estão em foco. “Divindade” é termo genérico, em distinção a poder, o qual é específico. Esse vocábulo reflete as perfeições divinas e denota, usando as palavras de Meyer, “a totalidade daquilo que Deus é, como um ser que possui atributos divinos” (ad loc.). Portanto, divindade não especifica um único atributo invisível, e sim a soma total das perfeições invisíveis que caracterizam a pessoa de Deus. Por conseguinte, em última análise, a afirmação “o seu eterno poder, como também a sua própria divindade” inclui muitos dos grandiosos atributos invisíveis e reflete a riqueza da manifestação do ser, da majestade e da glória de Deus, dada por meio da criação visível.

			Não nos convém minimizar o ensino do apóstolo nesta passagem. Ela com clareza expressa o fato de que as obras visíveis da criação de Deus manifestam as perfeições invisíveis dele; afirma que através das coisas perceptíveis aos sentidos podemos ter o reconhecimento dessas perfeições invisíveis e que, deste modo, podemos obter uma evidente apreensão das perfeições de Deus, por meio de suas obras visíveis. Os fenômenos desvendam a mentalidade da transcendental perfeição de Deus e a sua específica divindade. Não é algo finito que a obra da criação manifesta, e sim o poder eterno e a divindade do Criador. Esta é apenas outra maneira de dizer que Deus deixou sobre sua obra criada as “impressões digitais” de sua glória e que esta se torna manifesta a todos — “Porque Deus lhes manifestou” (v. 19).

			A cláusula final do versículo 20 pode exigir a seguinte tradução: “Para que tais homens se tornem indesculpáveis”, expressando o propósito e não apenas o resultado. Neste caso, ficaria subentendido que o desígnio de Deus, ao desvendar de forma tão evidente o seu eterno poder e a sua divindade, por meio de sua criação visível, era o de deixar todos os homens sem desculpa. Se os homens não o adorassem nem o glorificassem como Deus, não teriam justificativa para tal impiedade; e o desígnio dessa glória manifestada seria que tal impiedade fosse inescusável. A objeção a esse ponto de vista não leva em conta a benignidade e a suficiência da revelação que torna os homens indesculpáveis. A outorga de uma revelação suficiente para constranger os homens a adorarem e glorificarem o Criador, dada com o desígnio de ficarem sem desculpas, se deixassem de glorificá-lo, não pode ser indigna de Deus. Além disso, mesmo que considerássemos a cláusula em questão como expressão de resultado e não de desígnio, não poderíamos eliminar da abrangente ordenação e da providência de Deus o propósito pressuposto no resultado obtido. Se a inescusabilidade é o resultado, esse resultado é procedente do decreto divino.6

			21 — A primeira parte do versículo 21 está relacionada à última cláusula do versículo 20 e mostra a razão por que as pessoas envolvidas estão sem desculpas: são indesculpáveis, “porquanto, tendo conhecimento de Deus, não o glorificaram como Deus, nem lhe deram graças”. O conhecimento de Deus, neste caso, deve ser aquele conhecimento procedente da manifestação outorgada por meio da criação visível. Era a respeito desta manifestação que o apóstolo estava falando; e esta manifestação, aludida no versículo 20, deixa os homens sem desculpas. Portanto, “tendo conhecimento de Deus” refere-se à percepção cognitiva extraída da manifestação da glória de Deus, na criação visível. A inescusabilidade reside no fato de que, possuindo este conhecimento, eles não renderam a Deus a glória e a gratidão, às quais  o conhecimento que possuíam deveria tê-los constrangido. Glorificar a Deus como Deus não é aumentar a glória de Deus7; significa meramente atribuir a Deus a glória que lhe pertence como Deus, dar-lhe, nos pensamentos, afetos e devoção, o lugar que lhe pertence, em virtude das perfeições que a própria criação visível torna manifesta. Essa glória os homens não lhe têm dado, estando destituídos daquela gratidão que deveria ser provocada pelo conhecimento que possuíam e que deveria ter-se expressado na forma de ação de graças. O apóstolo estabelece a origem da degeneração e degradação da qual a idolatria pagã é o resumo, e aqui encontramos a filosofia bíblica sobre a falsa religião. “Pois o paganismo”, conforme Meyer diz, “não é a religião primitiva, da qual o homem, gradualmente, elevou-se para o conhecimento do verdadeiro Deus, mas, pelo contrário, é o resultado de ter caído da conhecida revelação original do verdadeiro Deus, em suas obras”.8

			Tendo afirmado aquilo de que os homens estão destituídos, o apóstolo passa à descrição positiva da perversão religiosa deles. A mente do homem nunca é um vácuo religioso; se houver a ausência do que é verdadeiro, sempre haverá a presença do que é falso — “antes, se tornaram nulos em seus próprios raciocínios, obscurecendo-se-lhes o coração insensato”. O vocábulo traduzido “raciocínios” com frequência se reveste de um significado desfavorável, ou seja, maus pensamentos ou imaginações.9 Este sentido depreciativo provavelmente aparece neste versículo. Em seus raciocínios iníquos ou maus, tais homens ficam destituídos de qualquer pensamento frutífero; a razão, divorciada da fonte de luz, conduziu-os a um delírio de inutilidade. Nossa versão talvez não tenha transmitido com exatidão o pensamento, ao empregar o termo “insensato” em referência aos corações deles. A tradução “sem entendimento” seria mais literal e preferível.10 A ideia é que, por ser a sede dos sentimentos, do intelecto e da vontade, o coração de tais pessoas, estando destituído de entendimento, obscureceu-se.

			22-23 — Estes versículos descrevem em maiores detalhes o estado de degeneração e a degradação religiosa em que o homem caiu. O versículo 22 indica não simplesmente que os homens reivindicaram ser sábios quando, na realidade, eram insensatos, mas também que, ao pretenderem ser sábios, tornaram-se estultos — uma análise exata do que realmente são as pretensões daqueles cujos corações se alienam de Deus. O versículo 23 descreve a monstruosidade religiosa a que conduz o processo de degeneração. “E mudaram a glória do Deus incorruptível” — isto não significa que a glória do Deus incorruptível seja passível de alteração e, muito menos ainda, por parte de homens. Mas significa apenas que eles trocaram a glória divina, como objeto de veneração e adoração, por outra coisa qualquer. A “glória” de Deus é a soma das perfeições referidas no contexto anterior, que foram manifestadas na criação visível de Deus (vv. 19-20). A loucura e perversidade de substituir a adoração a Deus pela adoração às coisas criadas são postas em destaque por meio do contraste entre a glória de Deus e a semelhança das coisas criadas e do contraste entre o Deus incorruptível e o homem corruptível. A monstruosidade transparece no fato de que não somente adoraram e serviram a criatura, em lugar do Criador (v. 25), mas também de que substituíram a glória de Deus pela “semelhança da imagem de homem corruptível, bem como de aves, quadrúpedes e répteis”. Fica evidente que eles tornaram essas semelhanças os objetos de sua adoração; essas foram as coisas que trocaram pela glória de Deus.

			   

			1.24-27

			24	Por isso, Deus entregou tais homens à imundícia, pelas concupiscências de seu próprio coração, para desonrarem o seu corpo entre si; 

			25	pois eles mudaram a verdade de Deus em mentira, adorando e servindo a criatura em lugar do Criador, o qual é bendito eternamente. Amém!

			26	Por causa disso, os entregou Deus a paixões infames; porque até as mulheres mudaram o modo natural de suas relações íntimas por outro, contrário à natureza;

			27	semelhantemente, os homens também, deixando o contato natural da mulher, se inflamaram mutuamente em sua sensualidade, cometendo torpeza, homens com homens, e recebendo, em si mesmos, a merecida punição do seu erro.

			24 — Nos versículos 21-23, temos o delineamento da apostasia dos povos gentílicos; ela é definida em termos religiosos e culmina na grosseira idolatria descrita na última parte do versículo 23. No versículo 24, o apóstolo aborda a retribuição divina contra esta apostasia. “Por isso” indica que a retribuição tem seu fundamento no pecado antecedente, sendo uma justa punição pelos pecados cometidos. Isso nos alerta sobre um princípio invariável, ou seja, que a retribuição sempre opera como julgamento de Deus contra o pecado. Não é insignificante enfatizar este fato, particularmente em face do que agora descobriremos a respeito do caráter específico da retribuição envolvida. Essa retribuição consiste em entregar à imundícia (cf. vv. 26,28). Deve-se observar que a penalidade infligida pertence à esfera moral distinta da esfera religiosa — a degeneração religiosa é penalizada mediante a entrega à imoralidade; o pecado cometido no terreno religioso é castigado pelo pecado na esfera moral. Não devemos supor, entretanto, que a pecaminosidade antecedente se limitasse exclusivamente à categoria religiosa. A expressão “pelas concupiscências de seu próprio coração” descreve, conforme afirma Meyer, “a condição moral em que os homens se encontravam quando foram entregues por Deus à imundícia” (ad loc.). E, na presente instância, “foram entregues” não se refere àquilo ao que eles foram abandonados. Aquilo a que foram entregues é definido como “imundícia” (cf. vv. 26,28). Não obstante, a imundícia a que foram entregues não tem origem no ato judicial divino. Entregá-los à imundícia pressupõe que esta já existia, e a penalidade consiste no fato de que foram entregues à imundícia que anteriormente os caracterizava, denominada “concupiscências de seu próprio coração”.

			As associações do vocábulo “imundícia”, nos outros escritos de Paulo, assim como neste contexto, mostram que ele envolve aberração sexual (cf. 2 Co 12.21; Gl 5.19; Ef 5.3; Cl 3.5; 1 Ts 4.7). A forma particular desta aberração é indicada no versículo 27. A tradução da última cláusula do versículo 24, conforme nossa versão, “para desonrarem o seu corpo entre si”, é preferível a outras traduções.11 Não obstante, esta cláusula não precisa expressar propósito; pode ser tomada como definição daquilo em que consiste a imundícia (cf. v. 28).

			A principal questão, neste versículo, é aquela envolvida no “entregar”. As palavras “Deus entregou tais homens” subentendem que foram designados por Deus a essa retribuição. Ao avaliarmos o caráter dessa atitude, algumas observações precisam ser mencionadas: (1) conforme já notamos, essa designação ou entrega não originou a condição moral — foram entregues àquilo que é concebido como uma condição já existente. (2) Sem dúvida, há uma lei natural de consequências operante no pecado; isto se intensifica e se agrava quando nenhuma restrição lhe é imposta. Esse ciclo ou sequência faz parte da retribuição contra o pecado. (3) A entrega, da parte de Deus, não pode ser reduzida à noção de não interferência nas consequências naturais do pecado. Embora a simples ação permissiva de Deus seja, por si mesma, uma retribuição judicial — abandonar os homens a si mesmos resulta em uma situação trágica —, os termos usados aqui e nos versículos 26 e 28 não podem ser entendidos dessa forma. Existe aquele castigo positivo de entregar os homens àquilo que é totalmente estranho e subversivo ao revelado beneplácito de Deus. O desprazer divino é expresso no fato de que Deus abandona tais pessoas a um mais intenso e agravado cultivo das concupiscências de seus próprios corações, resultando em colherem para si mesmas uma maior dose de vingança retributiva.

			25 - Este versículo volta ao pensamento do versículo 23. Esta reiteração serve a três propósitos: revela o caráter da ofensa, reafirma a base sobre a qual repousam as penalidades judiciais e vindica a gravidade do castigo, ao enfatizar a perversão religiosa por causa da qual a pena foi imposta. A palavra que introduz o versículo 25 pode expressar uma conexão causal, podendo ser devidamente traduzida “por isso”, designando o tipo de pessoas que tais homens eram — aqueles que “mudaram a verdade de Deus em mentira”, etc. — merecendo, portanto, o abandono a que foram entregues.12

			A expressão “a verdade de Deus” pode significar uma dentre três coisas: (1) “A verdade de Deus”, a verdade que Deus tornou conhecida e que pertence a ele; (2) a verdade que o próprio Deus é ou (3) a verdade concernente a Deus. Se a cláusula “adorando e servindo a criatura em lugar do Criador” serve de explicação à cláusula antecedente,13 então “a verdade de Deus” corresponde a “Criador”, ao passo que a adoração e serviço prestados à criatura correspondem à “mentira”. Neste caso, “a verdade de Deus” seria equivalente ao verdadeiro Deus, ou seja, Deus na realidade de seu ser e de sua glória, e o segundo significado alistado acima poderia ser adotado. Todavia, não parece haver qualquer razão que nos leve a reputar as duas cláusulas como mutuamente explanatórias. Estas podem ser coordenadas, expressando dois pensamentos distintos, embora intimamente relacionados, acerca do modo como a apostasia religiosa se manifesta. Além disso, não seria próprio, mas, pelo contrário, inconveniente, identificar a “mentira” com a adoração e o serviço prestados à criatura. É mais aceitável considerarmos a primeira cláusula como se frisasse a extrema iniquidade de trocar a verdade que já tinham conhecido por aquilo que é a contradição da verdade, isto é, “a mentira”. Deste modo, desmascaramos a antítese entre a verdade e a mentira, tornando-se mais evidente a razão para o abandono judicial imposto por Deus. “A verdade de Deus” deveria ser compreendida no primeiro sentido, a verdade que Deus tornou conhecida; isto se adapta à ênfase principal do contexto anterior e concorda com a antítese expressa pelo vocábulo “mentira”.

			A segunda cláusula pode ser entendida como uma demonstração do modo pelo qual a troca da verdade pela mentira veio a se expressar em atos concretos de adoração e de devoção religiosa. “Em lugar do Criador” é uma tradução correta da frase em discussão. Embora possamos traduzir o original grego por “acima do Criador”, apesar disso, quando outra coisa qualquer é adorada e servida acima do Criador, a adoração e o serviço ao Criador ficam eliminados. A noção de troca (vv. 23,  25a) também se aplica a este caso. 

			A doxologia que encerra o versículo 25 é um impulso espontâneo de adoração, evocado pela menção do nome de Deus como “o Criador”, em reação à desonra descrita nas sentenças anteriores. Estritamente falando, não se trata de uma doxologia, e sim de uma afirmação da bem-aventurança que pertence a Deus. Não é uma bênção de Deus, nem ações de graças oferecidas a ele (cf. Lc. 1.68; 2 Co 1.3; Ef 1.3; 1 Pe 1.3). É uma afirmativa de que a bem-aventurança transcendental pertence a Deus, ficando implícito que a desonra promovida pelos homens em nada diminui essa bem-aventurança intrínseca e imutável — Deus é bendito para sempre. Ao acrescentar a palavra “amém”, o apóstolo expressou o assentimento dado por seu coração e sua mente à glória atribuída a Deus pela fórmula anterior. O “amém” é a resposta da adoração.

			26 – Novamente o apóstolo determina a razão pela qual Deus entregara as nações gentílicas a essa penalidade judicial. “Por isso”, no versículo 24, “pois”, no versículo 25, e “por causa disso”, no versículo 26, têm o mesmo efeito; o abandono é o castigo por causa da apostasia religiosa. Entretanto, no versículo 26, a natureza do abandono é descrita com maior intensidade — “os entregou Deus a paixões infames”; literalmente, “a paixões de desonra”,14 o que enfatiza o caráter vergonhoso dessas paixões. E agora não se oculta mais o que eram essas paixões infames — “porque até as mulheres15 mudaram o modo natural de suas relações íntimas por outro, contrário à natureza”. Aqui, pela primeira vez, somos informados a respeito do tipo específico de pecado que o apóstolo tinha em mente quando se referiu à “imundícia… para desonrarem o seu corpo entre si” (v. 24) e às “paixões infames” (v. 26a). Pelo menos ele definiu o que tinha em mente quanto às formas mais vergonhosas de imundícia e de paixões infames. É claro que o apóstolo tinha em mente, neste e no versículo 27, a abominação homossexual. Mencionou as mulheres em primeiro lugar, sem dúvida, porque tinha o propósito de acentuar quão grosseiro é esse mal. Nossa versão da Bíblia chama a atenção para uma partícula, presente no texto grego, que destaca melhor o sentido: “Porque até as mulheres”.

			A delicadeza que pertence à feminilidade torna mais evidente a degeneração do homossexualismo. Embora mencione em primeiro lugar a prevalência do que se denomina lesbianismo, o apóstolo evita apresentar uma descrição detalhada como a que figura no versículo 27, onde aborda as práticas homossexuais dos homens. É provável que a delicadeza de sentimentos tenha ditado tal restrição. O “modo natural” que as mulheres trocaram por outro, “contrário à natureza”, no grego é o mesmo termo usado no versículo 27, mas aqui é definido como “o modo natural de suas relações íntimas”; e seria razoável supor que, no versículo 26, isso signifique o relacionamento físico natural com o homem. Porém, talvez a observação de Meyer seja relevante, ao dizer que, neste caso, tal pensamento não caberia bem e que está refletido neste texto o uso natural das funções sexuais das mulheres. Embora o uso natural das funções sexuais femininas seja a relação sexual levada a efeito com o homem, o apóstolo pode ter evitado, propositadamente, descrevê-la como a relação natural com o homem. Em qualquer caso, ressalta-se o caráter não natural desse pecado; e como também se vê no versículo 27, nisto consiste a peculiar gravidade de tal abominação. O que fica implícito é que, sem importar quão grave seja a fornicação ou o adultério, a contaminação envolvida na homossexualidade ocupa um plano ainda mais baixo de degeneração; é algo contrário à natureza, pelo que também demonstra uma perversão mais desprezível.

			27 - A descrição do homossexualismo masculino, no versículo 27, é dada com maiores detalhes. Três expressões são dignas de atenção especial. (1) “Deixando o contato natural da mulher”. Assim como em outros lugares, no ensino do apóstolo (cf. 1 Co 7.1-7), fica implícita a natureza honrosa do ato heterossexual, e sua propriedade se alicerça na constituição natural criada por Deus. A ofensa do homossexualismo consiste em ser abandonada a ordem divinamente constituída em relação ao sexo. (2) “Se inflamaram16 mutuamente em sua sensualidade.” A intensidade da paixão é indicada por “se inflamaram”. É um erro equiparar esta paixão àquela mencionada em 1 Coríntios 7.9.17 Esta última é a ação do impulso sexual natural, e nada de intrinsecamente imoral existe nela; ali, o matrimônio é recomendado como instrumento à sua satisfação. Mas aqui temos o ardor de uma paixão insaciável, que não demonstra desejo natural ou legítimo, e sim a perversão ou distorção do desejo. Ou seja, é um desejo forte dirigido a algo que, essencialmente e sob todas as circunstâncias, é ilegítimo. (3) “Cometendo torpeza, homens com homens.” “Torpeza” é boa tradução do grego, que tem o sentido de “algo vergonhoso” (cf. Ef 5.12). “Torpeza” indica, novamente, a força cumulativa da acusação feita contra o pecado em questão.

			A parte final do versículo retrocede ao pensamento expresso nos versículos 24 a 26, ou seja, que a entrega à imoralidade é a conseqüência judicial da apostasia. Aqui, entretanto, introduz-se um novo elemento — a entrega é “a merecida punição do seu erro”. O juízo divino jamais se caracteriza pela arbitrariedade. Mas, neste ponto, o apóstolo expressa claramente a correspondência entre o pecado e a retribuição infligida. O “erro” retribuído pela entrega a esses pecados contrários à natureza é a apostasia da adoração a Deus, descrita nos versículos 21 a 23, 25; e a recompensa consiste, utilizando as palavras de Shedd, na “própria concupiscência atormentadora e nunca satisfeita, juntamente com as terríveis conseqüências físicas e morais da devassidão”.18 No delineamen-to feito pelo apóstolo a respeito da debilidade moral, devemos descobrir um notável exemplo da ira de Deus revelada dos céus (v. 18). É a de-gradação que acompanha a adoração idólatra. As propriedades ditadas por nossa própria natureza são vergonhosamente profanas e “nos tornamos cegos ao meio-dia”.19

			Nos versículos seguintes, nos preparamos para a análise mais ampla a respeito do abandono judicial imposto por Deus.

			1.28-32

			28	E, por haverem desprezado o conhecimento de Deus, o próprio Deus os entregou a uma disposição mental reprovável, para praticarem coisas inconvenientes,

			29	cheios de toda injustiça, malícia, avareza e maldade; possuídos de inveja, homicídio, contenda, dolo e malignidade; sendo difamadores, 

			30	caluniadores, aborrecidos de Deus, insolentes, soberbos, presunçosos, inventores de males, desobedientes aos pais,

			31	insensatos, pérfidos, sem afeição natural e sem misericórdia.

			32	Ora, conhecendo eles a sentença de Deus, de que são passíveis de morte os que tais coisas praticam, não somente as fazem, mas também aprovam os que assim procedem.

			28 — Nos versículos anteriores, a descrição da retribuição contra a apostasia se restringe ao pecado sexual. A razão mais provável para isso é que o apóstolo considerava a abominação homossexual como a mais clara das evidências sobre a degeneração a que as nações haviam sido entregues pela ira de Deus. No versículo 28, ele mostrou que o abandono judicial da parte de Deus não se limita àquela forma de degradação, e, nos versículos 29 a 32, o apóstolo nos fornece um sucinto catálogo de outros pecados aos quais as nações haviam sido entregues. “E, por haverem”, no início do versículo 28, exprime substancialmente a mesma ideia que se acha no versículo 27, ou seja, a correspondência entre o pecado cometido e o castigo merecido. O pecado, neste caso, é descrito como a recusa dos homens em admitir Deus em seu co-nhecimento. A ideia é que eles não julgam que Deus seja qualificado a ocupar lugar em seu conhecimento. A impiedade do estado mental deles é evidente — não nutrem o conhecimento de Deus porque não O consideram digno de suas cogitações, de sua atenção. A justa retribuição é que “o próprio Deus os entregou a uma disposição mental reprovável”, uma mente rejeitada por ser considerada indigna (cf. 1 Co 9.27; 2 Co 13.5,6; 2 Tm 3.8; Tt 1.16; Hb 6.8). Uma mente reprovada, encontra-se, portanto, abandonada ou rejeitada por Deus, tornando-se incapaz de qualquer atividade digna de aprovação ou estima. O julgamento de Deus recai sobre a sede dos pensamentos e da ação. “Para praticarem coisas inconvenientes” explica o que está implícito em uma mente reprovada, demonstrando que “mente”, no entendimento do apóstolo, envolvia tanto os pensamentos quanto as ações.

			29-31 — Nestes versículos temos o catálogo dos hábitos pecaminosos. Seria artificial tentarmos descobrir um sistema de classificação nesta lista. A mente do apóstolo recordou com facilidade os pecados que observara em seu contato com as diversas raças e condições dos homens. E, sem dúvida, sua mente também vasculhou livremente as muitas fontes de informação de que dispunha, com relação ao estado moral das nações, em sua própria geração e nas anteriores. Ficamos impressionados ante o tamanho da lista e a variedade dos pecados. Em outros lugares, o apóstolo mencionou outras práticas que não foram incluídas na presente enumeração (cf. Gl 5.19-21). A extensão da depravação torna-se evidente desde a cláusula inicial, “cheios de toda injustiça”. Injustiça é um termo genérico, sugerindo que esta é a espécie da qual os demais hábitos pecaminosos são especificações. Mas, quer isto seja assim, quer não, a ênfase foi posta sobre a maneira total com que a injustiça viera a exercer controle sobre as suas vítimas — transbordavam com todas as formas de injustiça. E a adição dos termos “malícia, avareza e maldade” acentua a totalidade da depravação envolvida, bem como a intensidade com a qual essa depravação vinha sendo cultivada. É um quadro da mais extrema degeneração.

			Embora não tenhamos motivo para tentar descobrir um sistema de classificação, na ordem seguida pelo apóstolo, a mudança de construção, em três pontos diversos, pode indicar que essa lista de pecados obedece a certo agrupamento, em que “injustiça, malícia, avareza e maldade” formam um grupo, enquanto “inveja, homicídio, contenda, dolo e malignidade” constituem outro grupo de caráter similar; e as demais caracterizações, até ao fim do versículo 31, representam pecados de qualidades variadas. De qualquer modo, quando analisamos a lista inteira, não podemos deixar de ficar admirados com o discernimento do apóstolo no que concerne à depravação da natureza humana, ao afastar-se de Deus; com a severidade de sua avaliação sobre essas condições morais e com a amplitude de seu conhecimento acerca das maneiras concretas por meio das quais a depravação humana se expressa.

			32 — Este versículo final também pode ser considerado como a acusação culminante contra aqueles que vinham sendo descritos pelo apóstolo. O pronome “eles” chama a atenção ao caráter das pessoas focalizadas — “eles têm um caráter tal que” é a força da construção no original grego, e isso deve ser ligado à última cláusula do versículo. A extrema gravidade de sua ofensa consiste no fato de que “aprovam os que assim procedem”; os que praticam tais pecados oferecem seus aplausos à perpetuação dessas iniquidades. Este é o caráter específico que agora passa a ser contemplado.

			“A sentença de Deus”, neste caso, é a sentença judicial de Deus, expressamente definida na cláusula seguinte: “De que são passíveis de morte os que tais coisas praticam”. As pessoas envolvidas são acusadas de conhecerem essa sentença. A “morte” aludida não pode ser restringida, de maneira razoável, à morte temporal. Os próprios gregos ensinavam uma doutrina de retribuição para os ímpios, após a morte, e o apóstolo deve ter levado em conta esse fato, na declaração de que as nações tinham esse conhecimento. Além disso, ele está definindo a sentença de Deus; e ele não poderia, nos termos de seu próprio ensino em outras passagens, ter confinado isso ao juízo da morte física. Portanto, o conhecimento da sentença penal de Deus — que esta resulta nos tormentos da vida por vir — é reconhecido pelo apóstolo como algo possuído por aqueles a quem ele agora se reportava. Contudo, surge a indagação se esse conhecimento é concebido como pertencente a tais pessoas, no estado de degeneração em que se acham, ou como um conhecimento que outrora possuíam mas que agora perderam (cf. v. 21). Certas considerações poderiam ser evocadas em favor dessa última alternativa. O tempo verbal empregado poderia ser traduzido “tendo conhecido”, ficando implícito que não mais reconhecem tal fato. A descrição dada acerca da cegueira judicial que lhes sobreveio (cf. vv. 21-23,28) não parece harmonizar-se com uma consciência ativa da sentença judicial de Deus. Todavia, há razões ponderáveis para pensarmos que o conhecimento a eles creditado não envolve meramente um estágio anterior de suas vidas. (1) O tempo verbal é bastante compatível com a ideia de que o apóstolo tinha em mente um estado atual de conhecimento e pode designar um estado contemporâneo aos atos referidos na última porção do versículo. (2) O conhecimento sobre a sentença judicial de Deus, nesta passagem, obviamente tem o propósito de salientar a agravada perversão da condição de tais homens. Se este conhecimento for relegado ao passado, então, quase desaparece a relevância da alusão. Mas, se o estado presente deste conhecimento estiver sendo afirmado, a sua relevância  imediatamente se evidencia, com base na consideração de que, apesar de possuírem o conhecimento da sentença divina contra essas coisas, tais homens continuam a praticá-las, chegando mesmo a aplaudir outros que as praticam. (3) A aparente incompatibilidade entre a atitude de reter esse conhecimento e o degenerado estado de cegueira é amenizada por aquilo que o apóstolo diz no versículo 21. Ali, o conhecimento de Deus é claramente representado como algo coexistente com a perversidade de não o glorificarem e não lhe darem graças. Este conhecimento de Deus referido no versículo 21 é mais inclusivo do que o da sentença judicial de Deus (v. 32); no entanto, coexistia com a perversão que constituia a essência da apostasia deles. (4) Eliminar esse conhecimento da consciência dos povos gentios seria contrário às implicações de Romanos 2.14-15. Além disso, conforme notamos antes, as evidências históricas provam que as nações não estão destituídas desse conhecimento, e sim que possuem arguto senso da sequência determinada por Deus em sua sentença judicial.

			Se adotarmos esse ponto de vista, disporemos de um importante informe: a despeito de toda a degradação religiosa, moral e mental, delineada nos versículos anteriores, o apóstolo reconhece que essas mesmas pessoas possuem conhecimento da justa sentença de Deus, no sentido de que os pecados perpetrados por elas merecem o castigo do inferno. Não é supérfluo tirarmos disso as seguintes inferências:

			(1) Os homens mais degradados, por haverem sido judicialmente abandonados por Deus, não estão destituídos do conhecimento e dos justos juízos de Deus. Nos termos de Romanos 2.14-15, a consciência se faz ouvir. (2) Este conhecimento, por si mesmo, não impede que tais pessoas se entreguem aos pecados que, conforme sabem, merecem o julgamento divino e resultam na morte. (3) O conhecimento do justo juízo de Deus não cria qualquer ódio contra o pecado nem fomenta qualquer disposição para os homens se arrependerem do pecado.

			Todas as sentenças anteriores deste versículo estão subordinadas à sentença final — “mas também aprovam os que assim procedem”. A iniquidade descrita nos versículos anteriores aqui é demonstrada como sendo praticada voluntária e unanimemente. Essa característica mutuamente voluntária da iniquidade praticada requer a acusação final sobre a degeneração dos gentios. Por mais severo que tenha sido o delineamento do apóstolo sobre a depravação dos homens, ele reservou para o fim a caracterização mais condenadora de todas. Trata-se do consenso entre os homens na avidez pela iniquidade. A condição mais digna de condenação não é a prática da iniquidade, por mais que esta evidencie o quanto temos desprezado a Deus e o quanto temos sido abandonados ao pecado; a pior condição é aquela em que, juntamente com a prática, há também o apoio e o encorajamento de outros na prática do mal. Dizendo-o sem rodeios, inclinamo-nos não somente a condenar a nós mesmos, mas também nos congratulamos com os outros por fazerem coisas que sabemos resultam em condenação. Odiamos os outros tanto quanto a nós mesmos e, portanto, aprovamos neles o que sabemos que merece apenas condenação. A iniquidade se torna mais intensa quando não encontra qualquer inibição ou desaprovação da parte de nossos semelhantes e quando há uma aprovação, coletiva e sem discordância, a respeito do mal.

			B. No tocante aos Judeus  (2.1-16)

			2.1-4

			1	Portanto, és indesculpável, ó homem, quando julgas, quem quer que sejas; porque, no que julgas a outro, a ti mesmo te condenas; pois praticas as próprias coisas que condenas.

			2	Bem sabemos que o juízo de Deus é segundo a verdade contra os que praticam tais coisas.

			3	Tu, ó homem, que condenas os que praticam tais coisas e fazes as mesmas, pensas que te livrarás do juízo de Deus?

			4	Ou desprezas a riqueza da sua bondade, e tolerância, e longanimidade, ignorando que a bondade de Deus é que te conduz ao arrependimento?

			Considerável diferença de opinião tem prevalecido entre os intér-pretes no que diz respeito à identidade das pessoas a quem o apóstolo se dirige, na primeira porção deste capítulo (vv. 1-16, particularmente vv. 1-8). Alguns afirmam que o apóstolo, tendo descrito a condição dos gentios em Romanos 1.18-32, agora se volta aos judeus e dirige-se a eles de maneira direta, embora não o faça expressamente por nome, senão no versículo 17. Outros afirmam que, nestes versículos, o apóstolo “apresenta somente proposições gerais”,20 aplicáveis tanto aos judeus quanto aos outros. Referindo-se ao relato da degeneração, apresentado no capítulo anterior, E. H. Gifford, por exemplo, diz: “Havia muitos entre os gentios e também entre os judeus contra os quais esse relato não poderia ser aplicado em suas vigorosas características externas de cega idolatria e de pecados vergonhosos. Não haviam perdido todo o conhecimento da verdadeira natureza de Deus; não praticavam, e menos ainda aplaudiam, as formas mais grosseiras de pecado; seu bom senso moral ainda continuava aguçado o bastante para condenarem o pecado em outros; no entanto, eles também precisam ser levados a se sentirem culpados diante de Deus”.21 Não se trata de uma questão que pode ser determinada de modo decisivo. É possível que o apóstolo, embora pensasse particularmente a respeito dos judeus, estivesse moldando o seu discurso em termos mais gerais, atingindo dessa maneira não somente os judeus, mas também outros que não se reputavam nas degeneradas condições morais e religiosas, delineadas nos versículos anteriores. Neste caso, Paulo teria razão ao usar os termos gerais em que a mensagem foi escrita, porquanto seu caráter geral diminuía a óbvia relevância dos judeus, ao mesmo tempo que os outros, igualmente dignos da mesma repreensão, não seriam excluídos. Também poderíamos dizer que o apóstolo buscava obter certa vantagem retórica. Procurando trazer convicção aos judeus, o apóstolo propôs, antes de mais nada, verdades de aplicação mais geral, a fim de poder desfechar suas acusações com efeito mais decisivo, quando as aplicasse diretamente aos judeus, nos versículos 17-29.
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